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RESUMO 

TEM-PASS, Elvira H.; SOUZA, Muriele B.; IATSKIU, Thais. Estudo econômico para 
implantação de sistemas fotovoltaicos conectados à rede elétrica de energia no es-
tado do Paraná. 2016. 130 f. Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação em En-
genharia Elétrica) – Universidade Tecnológica Federal do Paraná. Curitiba, 2016. 
 

Com o aumento da demanda e do consumo da energia elétrica, a busca por fontes 
que sejam sustentáveis tem sido cada vez mais importante na atualidade. Uma das 
fontes renováveis em destaque são os Sistemas Fotovoltaicos Conectados à Rede – 
SFVCR, que em frente a outras soluções, é a tecnologia com maior taxa de cresci-
mento e queda nos custos. Este trabalho estuda a viabilidade econômica a longo 
prazo dos SFVCR, afim de se constatar o tempo de retorno do investimento inicial da 
instalação de um sistema. Para tanto, foram analisados todos os gastos provenien-
tes da instalação e manutenção do sistema e também foram projetadas as tarifas de 
energia elétrica considerando três cenários diferentes (A, B e C) que levam em con-
sideração possíveis situações econômicas diferentes. Com o propósito de averiguar 
a viabilidade e o prazo de retorno do investimento inicial, foram utilizados os indica-
dores econômicos: Payback Simples, Valor Presente Líquido e Taxa Interna de Re-
torno. Além disso, foi feita uma simulação da aplicação do dinheiro economizado nas 
contas de energia elétrica, em poupança, certificado de depósito bancário – CDB e 
Letra de Crédito Imobiliário – LCI. Também simulou-se a hipótese de se aplicar o 
dinheiro do capital inicial diretamente nos três tipos de investimento. Através da 
comparação das simulações, se conclui que mesmo com um investimento inicial al-
to, a instalação de um sistema fotovoltaico conectado a rede é viável a longo prazo e 
também com possível rentabilidade. 

 

Palavras-chave: Energia renovável. Sistema fotovoltaico. Viabilidade econômica. 

Irradiação. 
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ABSTRACT 

TEM-PASS, Elvira H.; SOUZA, Muriele B.; IATSKIU, Thais. Economic research for 
implementation of grid-connected photovoltaic systems in the state of Paraná. 2016. 
130 f. Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação em Engenharia Elétrica) – Uni-
versidade Tecnológica Federal do Paraná. Curitiba, 2016. 

 

The increases in the electric energy demand and the electric power consumption 
have motivated to seek for sources that are sustainable and increasingly important 
nowadays. One of the featured renewable sources is the grid-connected photovoltaic 
systems (grid-connected PV systems), which over other solutions, it is the technology 
with the highest growth rate and the highest decreased in the costs. This work stud-
ies the economic viability of grid-connected photovoltaic systems in a long term, in 
order to determine the return-on-initial-investment time of an installation of a system. 
Therefore, it was analyzed all of the expenses from the installation and maintenance 
of the system and also, it was designed the electric energy rates considering three 
different scenarios (A, B and C) that take into account possible different economic 
situations.In order to ascertain the viability and the payback period of the initial in-
vestment, it was used the following economic indicators: Payback Simple, Net Pre-
sent Value and Internal Rate of Return. In addition, it was made a simulation of the 
application of the money saved on electricity bills, in the "poupança", Bank Deposit 
Certificate and Real Estate letter of Credit. Also, it was simulated the hypothesis of 
applying the money of the initial capital directly into three types of investment. By 
comparing the simulations, it is concluded that even with a high initial investment, the 
installation of a grid-connected photovoltaic systems in a long term is viable and with 
possible profitability. 

 

Keywords: Renewable energy. Photovoltaic system. Economic Viability. Irradiation. 
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1 INTRODUÇÃO 

As fontes renováveis de energia têm se destacado cada vez mais, pois com 

o desenvolvimento da sociedade e aumento do poder aquisitivo da população, ocor-

reu também um aumento da demanda e do consumo da energia elétrica e a busca 

por fontes que sejam sustentáveis (TIEPOLO et al, 2014).  

No ano de 2015 os consumidores brasileiros sentiram as consequências re-

lacionadas à crise de energia elétrica no país. Entrou efetivamente em vigor a ban-

deira tarifária, que transfere de imediato para as contas de energia os custos com a 

geração térmica e a compensação para as empresas do setor pelas perdas dos últi-

mos anos (ANEEL, 2015). Levando em conta os fatores de crise econômica, energé-

tica e ambiental, as fontes renováveis e sustentáveis são imprescindíveis para o país 

no momento e também no futuro, como fontes complementares na matriz elétrica 

brasileira essencialmente hidrotérmica. 

Apesar do grande potencial hídrico apresentado no estado do Paraná, a ge-

ração de energia hidroelétrica está em declínio tanto pelo seu esgotamento, quanto 

pela dificuldade de expansão na matriz elétrica devido aos impactos ambientais (TI-

EPOLO et al., 2014).  

Conforme o Mapa Fotovoltaico do Estado do Paraná, a energia fotovoltaica é 

uma solução viável, onde a média anual de irradiação no estado é aproximadamente 

58% maior que a média anual de irradiação na Alemanha (TIEPOLO et al., 2015), 

que é o país com o maior potencial instalado na Europa. 

No Brasil a Resolução Normativa 482/2012 da ANEEL, Agência Nacional de 

Energia Elétrica, permite aos consumidores, através de fontes geradoras de energia 

elétrica conectadas à rede de distribuição, gerar parte ou toda a energia elétrica que 

consomem no modelo de compensação de energia (ANEEL, 2012). 

 

 

1.1 TEMA 

1.1.1 Sistemas Fotovoltaicos Conectados à Rede 

Uma grande aposta para o futuro em vários países é o uso dos Sistemas Fo-

tovoltaicos Conectados à Rede – SFVCR -, que em frente a outras soluções, é a 
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tecnologia com maior taxa de crescimento de instalação e queda nos custos, sem 

contar os efeitos de aprendizado e avanços tecnológicos que visam novas e promis-

soras descobertas para baratear ainda mais os custos (VARELLA, 2009). 

Segundo Tiepolo et al. (2014), no Brasil a geração de energia por fonte fo-

tovoltaica ainda é pequena se comparada com outras fontes renováveis, pois, ape-

sar da ótima incidência de radiação solar no país a capacidade instalada atualmente 

não é relevante na matriz elétrica brasileira. Um dos aspectos importantes na deci-

são pela geração fotovoltaica é referente ao prazo de retorno deste investimento.  

O potencial fotovoltaico do estado do Paraná, assim como no Brasil, é ele-

vado, devendo esta fonte ser alvo de investimento nos próximos anos, e para tanto, 

deve-se verificar e demonstrar a viabilidade econômica de projetos de sistemas fo-

tovoltaicos conectados à rede - SFVCR, objetivo deste trabalho de pesquisa.  

 

 

1.2 PROBLEMAS E PREMISSAS 

Uma das dificuldades encontradas quanto a decisão na implantação de um 

SFVCR é quanto aos valores estimados do investimento necessário a ser feito, em 

função da potência necessária para se gerar a energia desejada ou consumida, e o 

prazo de retorno deste capital investido, visto os aumentos das tarifas de energia 

elétrica ocorridas nos últimos anos, e dos aumentos futuros que deverão acontecer. 

Analisando vários aspectos econômicos e energéticos que envolvem a im-

plantação de um SFVCR e os cenários envolvidos, será estimada a correção da tari-

fa de energia elétrica para o estado do Paraná dos consumidores do Grupo B1 – 

Residencial para os próximos 25 anos como base da avaliação que foi realizada, 

admitindo compensação de energia PIS/ COFINS e ICMS iguais a zero. 

Esse período de 25 anos foi determinado devido ao tempo de vida útil do 

SFVCR, visto que: em um sistema fotovoltaico conectado à rede a maioria dos mó-

dulos fotovoltaicos tem garantia de 25 anos conforme instrução dos fabricantes.  
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1.3 OBJETIVOS 

1.3.1 Objetivo Geral 

Determinar a viabilidade econômica do Sistema Fotovoltaico Conectado à 

Rede de energia elétrica no estado do Paraná estimando o prazo para retorno do 

capital investido. 

 

1.3.2 Objetivos específicos 

 Elaborar revisão bibliográfica sobre o tema pesquisado; 

 Estudar o potencial fotovoltaico do Paraná; 

 Estimar a quantidade de energia elétrica gerada pelo SFVCR; 

 Estimar os valores de investimento para instalação e manutenção do 

SFVCR; 

 Estimar o tempo necessário para retorno do investimento inicial; 

 Fazer a análise de indicadores econômicos para determinar viabilidade do 

SFVCR;   

 Analisar os tipos de investimentos para os valores inicial e economizados 

ano a ano com a instalação do SFVCR; 

 Comparar os resultados referentes aos valores investidos em cada caso;  

 Elaborar uma planilha com o tempo de retorno conforme o tipo de inves-

timento, que futuramente poderá ser disponibilizada para processos de 

simulação. 

 

 

1.4 JUSTIFICATIVA 

A principal fonte de geração de energia elétrica no Brasil é hidráulica, porém 

houve redução de 5,9% comparando com o ano anterior devido às condições hidro-

lógicas desfavoráveis observadas ao longo do período (BEN, 2015).   

A maior parte da geração de energia elétrica no país provém de hidroelétri-

cas devido às grandes bacias hidrográficas brasileiras. Além da fonte hidráulica, 
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também tem participação na geração os derivados de petróleo, biomassa, gás natu-

ral e outras formas de geração (BEN, 2014). 

A energia fotovoltaica não aparece expressivamente nos dados de geração 

de energia elétrica total do país, pois os investimentos em SFVCR ficaram por muito 

tempo restritos às universidades e centros de pesquisas. No entanto, conhecendo-se 

o potencial de geração fotovoltaica no Paraná e os possíveis avanços tecnológicos 

na área, o uso desta energia está cada vez mais promissor (TIEPOLO et al., 2014). 

 

 

1.5 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

Para determinação do tempo necessário para recuperação do capital inves-

tido, foram consideradas as tarifas de energia conforme cenários determinados ao 

longo de 25 anos de operação de um SFVCR, levando em consideração fatores co-

mo: vida útil do sistema, vida útil dos inversores, perda de eficiência dos módulos, 

irradiação e produtividade nas diversas regiões do Paraná, custos de manutenção 

prevista, taxa de desempenho (performance ratio), investimento necessário, taxas de 

juros de empréstimos e financiamentos, comparação com a análise de rendimento 

da poupança, entre outros fatores definidos.  

Portanto, serão pesquisadas determinadas potências padrão a serem utili-

zadas em cada uma das regiões do Mapa Fotovoltaico do Estado do Paraná, de 

acordo com a energia elétrica prevista em Quilowatt-hora (kWh – é uma medida da 

energia elétrica consumida por um aparelho durante um determinado período de 

funcionamento), e feita uma análise estimando o tempo necessário para recupera-

ção do capital investido e o valor da energia gerada pelo SFVCR, a fim de demons-

trar a vantagem ou não da sua instalação. 

 

1.6 ESTRUTURA DO TRABALHO 

 Este Trabalho de Conclusão de Curso está composto dos seguintes capítulos: 

 Capítulo 1 – Introdução: apresentação da proposta de trabalho, explicando o 

propósito, os objetivos e procedimentos metodológicos. 
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 Capítulo 2 – Referencial teórico: revisão bibliográfica da pesquisa, abordando 

temas relevantes referentes a geração sustentável enfatizando o SFVCR e também 

aspectos econômicos para implantação do mesmo. 

 Capítulo 3 – Levantamento de dados: verificada a estimativa de geração de 

energia elétrica de acordo com cenários pré-definidos, estimado o valor de investi-

mento para instalação e manutenção do mesmo para o estado do Paraná tendo co-

mo base o mapa fotovoltaico do estado. Também são estimados valores para as 

tarifas de energia elétrica para os próximos 25 anos.  

 Capítulo 4 – Análise dos dados: estimativa do tempo de retorno do investi-

mento inicial através dos dados apresentados no capítulo 3.  

 Capítulo 5 – Conclusão: são mostradas as conclusões a respeito do trabalho, 

a importância dos resultados dessa pesquisa e dos trabalhos futuros.  
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2 REFERENCIAL TEÓRICO  

2.1 GERAÇÃO DE ENERGIA SUSTENTÁVEL 

Os sistemas ambientais estão sendo ameaçados pelas ações humanas, co-

mo por exemplo a geração de energia através de combustíveis fósseis ou outras 

fontes não renováveis. Por isso um dos grandes desafios para a humanidade neste 

século é o de fazer a transição para um futuro de energia sustentável. Ao estimular a 

transição para energia sustentável, também poderia ajudar a reduzir a probabilidade 

de disputas por reservas de gás e petróleo, que são finitas e distribuídas de forma 

desigual (FAPESP, 2010). 

 O maior poder aquisitivo da população e a melhoria da qualidade de vida re-

sultantes do aumento significativo da renda per capita previsto até 2030 devem fazer 

com que o consumo de eletricidade aumente. Tendo em vista este aumento do con-

sumo, é muito importante que a continuidade de abastecimento de energia à socie-

dade seja assegurada ao menor custo e ao menor risco contra o desabastecimento, 

e também com os menores impactos social, econômico e ambiental (TIEPOLO et al., 

2012). 

 Atualmente, 76,3% da energia elétrica mundial é gerada através de fontes 

não renováveis, como mostra a Figura 1. Também pode-se observar que entre as 

fontes renováveis, a hidrelétrica é a maior, com 16,6%. A energia solar aparece com 

1,2% da geração total mundial. 
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Figura 1 - Geração de Energia Elétrica Global. 

Fonte: REN 21 (2016). 

  

Na Fgura 2 pode-se visualizar o crescimento da energia renovável no mun-

do, por tipo de fonte. 

 

 
 

Figura 2 - Crescimento da Energia Renovável no Mundo por Tipo de Fonte 

Fonte: REN 21 (2015, p. 28) 
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Além dos investimentos em energias renováveis terem crescido globalmen-

te, é importante ressaltar também a geração de empregos no setor. Na Figura 3 está 

representada a quantidade de empregos globais gerados por tipo de energia reno-

vável e pode-se observar que os empregos na área mais que dobraram, passando 

de 3 milhões em 2004 para 6,5 milhões em 2013. 

 

 
 
Figura 3 - Empregos Gerados na Área de Energias Renováveis Global 

Fonte: REN 21 (2015, p. 37) 

 

 

2.2 MATRIZ ELÉTRICA NO BRASIL 

De acordo com o relatório Energia no Bloco dos BRIC’s (Brasil, Rússia, Índia 

e China) (2015), o Brasil é o que tem maior percentual de geração de energia reno-

vável. Em 2014, 73% da geração de energia elétrica do Brasil foi por fontes renová-

veis (não inclui importação) sendo que esta porcentagem varia de 2% na África do 

Sul a 22% no caso da China (MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA - BRASIL, 2014). 
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A Figura 4 mostra o percentual da capacidade instalada na matriz elétrica do 

Brasil sem importação contratada: 

 

 
 
Figura 4 – Percentual da participação das fontes de energia na Capacidade Instalada na Ma-

triz Elétrica Brasileira 

Fonte: MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA (2015) 

 

 No mês de dezembro de 2014 a capacidade instalada total de geração de 

energia elétrica do Brasil atingiu 133.913 MW. Em comparação com o mesmo mês 

em 2013, houve expansão de 3.174 MW de geração de fonte hidráulica, de 1.288 

MW de fontes térmicas e de 2.686 MW de geração eólica (MINISTÉRIO DE MINAS 

E ENERGIA - BRASIL, 2014). 

 Segundo TIEPOLO et al. (2014), o estado do Paraná, que possui uma grande 

bacia hidrográfica, é um dos maiores produtores brasileiros de energia elétrica atra-

vés de hidrelétricas. No entanto, devido aos impactos ambientais causados pelos 

alagamentos nas construções de usinas hidrelétricas e pela poluição gerada no uso 

de energia derivada de combustíveis fósseis, cada vez mais se buscam soluções 

sustentáveis de geração de energia elétrica e em particular a energia solar fotovol-

taica tem potencial para contribuir de forma significativa (URBANETZ, 2010).     
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2.3 ENERGIA SOLAR FOTOVOLTAICA 

O processo de conversão direta da luz em eletricidade, da qual obtém-se a 

energia solar fotovoltaica, chama-se efeito fotovoltaico. Este efeito foi relatado em 

1839 por Edmond Becquerel, que observou que placas metálicas mergulhadas num 

eletrólito poderiam produzir uma pequena diferença de potencial se expostas à luz. 

O primeiro aparato fotovoltaico foi montado em 1876. Já a produção industrial de 

células iniciou-se em 1956 acompanhando o desenvolvimento da microeletrônica 

(CRESESB, 2006). 

O desenvolvimento da tecnologia no início foi motivado pela busca de fontes 

de energia para sistemas instalados em locais remotos por empresas de telecomuni-

cações. Logo em seguida, a “corrida espacial” impulsionou o estudo, assim como a 

necessidade de energia para satélites já que a célula solar é a melhor forma de for-

necer a energia necessária para longos períodos de permanência no espaço. Assim, 

a produção de células fotovoltaicas atingiu a marca de 60MWp em 1993, sendo o 

silício o material mais utilizado na fabricação (CRESESB, 2006). 

Mesmo em momentos de crises econômicas, a produção e o mercado do 

sistema fotovoltaico estão em constante crescimento como mostra a Figura 5, onde 

atingiu-se a marca de 177 GW em 2014 (REN21, 2015 p. 58). 

 

 
 
Figura 5 - Capacidade Mundial do Sistema Fotovoltaico 

Fonte: REN 21 (2015, p. 59) 
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2.4 SISTEMAS FOTOVOLTAICOS 

2.4.1 Indústria Fotovoltaica 

 De acordo com CRESESB (2014), nos últimos onze anos, o crescimento anu-

al médio da indústria de células e módulos fotovoltaicos foi de 54,2%. A China con-

tribui de forma significativa neste crescimento, pois incentiva o uso da tecnologia 

através de programas governamentais voltados para a produção e exportação de 

células e módulos fotovoltaicos. Em 2012, a China fabricou 23 GWp em módulos 

fotovoltaicos, o que equivale a 64% da produção mundial desse ano. As indústrias 

instaladas em países asiáticos dominam o mercado, com cerca de 85% da produção 

mundial, enquanto que na Europa foram produzidos 11% dos módulos fotovoltaicos 

e nos Estados Unidos 3%. 

 A Figura 6 apresenta a produção mundial de células fotovoltaicas, tendo sido 

produzidos cerca de 36,2 GWp em 2012, o que equivale a mais de duas vezes e 

meia a potência da usina hidroelétrica de Itaipu. 

 

 

Figura 6 – Produção Mundial de Células Fotovoltaicas 

Fonte: RONEY (2013) 

 

 Dependendo da evolução do mercado nos próximos anos, a capacidade ins-

talada total em 2019 pode chegar a atingir entre 396 e 540 GW, como pode ser ob-

servado na Figura 7 (EPIA, 2015).  
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Figura 7 – Estimativa da Capacidade Instalada até 2019 

Fonte: EPIA (2015) 

 

2.4.2 Tipos de Sistemas Fotovoltaicos 

Segundo a Associação Brasileira de Normas Técnicas Norma Brasileira 

11704, ABNT NBR 11704, os sistemas fotovoltaicos podem ser divididos quanto à 

interligação com o sistema público de fornecimento de energia elétrica (isolados ou 

conectados à rede elétrica), e quanto à configuração (puros ou híbridos). 

Os sistemas isolados não são conectados ao sistema público de fornecimen-

to de energia, e os sistemas conectados à rede são conectados ao sistema público 

de fornecimento de energia.  

No quesito configuração, os sistemas puros são os que têm apenas o siste-

ma fotovoltaico como gerador de energia. Já os sistemas híbridos, além do sistema 

fotovoltaico, também utilizam algum outro tipo de gerador de energia elétrica. 

 

2.4.3 Sistemas Fotovoltaicos Conectados à Rede 

Em alguns países, muitos incentivos foram dados para que as pessoas pu-

dessem instalar sistemas que gerassem energia elétrica a partir de suas residências, 

utilizando SFVCR por motivos de questões ambientais, segurança energética, gera-
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ção de empregos, desenvolvimento de tecnologia e de uma cadeia produtiva (NA-

KABAYASHI, 2015).  

De acordo com Câmara (2011), os sistemas fotovoltaicos conectados à rede 

elétrica (SFVCR) podem ser de grande porte (as centrais fotovoltaicas) ou de pe-

queno porte (descentralizada e instalada em edificações urbanas). 

Os SFVCRs são constituídos por: painel fotovoltaico e inversor. Não são uti-

lizados elementos para armazenar a energia elétrica. Basicamente, a rede elétrica 

da concessionária é vista como o elemento armazenador, pois toda a energia gera-

da é colocada em paralelo com a energia da rede (URBANETZ, 2010). 

A Figura 8 mostra todos os elementos que são utilizados em uma instalação 

fotovoltaica interligada à rede. 

 

 
   
 Figura 8 – Configuração de SFVCR Tradicional 

 Fonte: TIEPOLO (2015) 

 

O SFVCR dispensa o uso de baterias e injeta energia de forma sincronizada, 

diretamente à rede elétrica, a partir de um inversor que realiza a conversão de 

tensão corrente CC produzidas pelo painel fotovoltaico para tensão/corrente 

compatíveis com a rede elétrica (CONCEIÇÃO, 2011).  
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2.5 ALTERAÇÕES TARIFÁRIAS NO BRASIL E PARANÁ 

O consumo de energia é um dos principais indicadores do desenvolvimento 

econômico e do nível de qualidade de vida de qualquer sociedade atualmente 

(ANEEL, 2012). As pessoas sentem a importância desse consumo diariamente em 

praticamente qualquer atividade que exerça, seja em qualquer setor atuado: indus-

trial, comercial, de serviços, na utilização de automóveis (que demandam combustí-

veis), eletrodomésticos, eletroeletrônicos e toda tecnologia que dependa da utiliza-

ção de energia elétrica. Essa inter-relação foi o principal motivo do acentuado cres-

cimento no consumo mundial de energia verificado ao decorrer dos anos (ANEEL, 

2012).  

Para compreender o que é a tarifa de energia, é necessário saber o que ela 

significa. De acordo com a Associação Brasileira de Distribuidores de Energia Elétri-

ca – ABRADEE, tarifa de energia é o preço cobrado por unidade de energia 

(R$/kWh). O preço da energia elétrica é formado pelos custos desde o processo de 

geração até a distribuição chegando no consumidor final, logo, os consumidores não 

pagam tanto pelo consumo propriamente dito mas também por sua disponibilidade – 

24 horas por dia, 7 dias por semana (ABRADEE, 2015). 

Dessa forma, espera-se que o preço da energia elétrica supra os custos de 

operação e expansão de todos os elementos elétricos componentes de um sistema 

elétrico, desde a geração até o consumo, cobrindo os investimentos realizados 

(ANEEL, 2014). 

Além dos custos acima citados, existem encargos e impostos a serem co-

brados para uso da energia elétrica. De acordo com a ABRADEE, em 2012, os con-

sumidores cativos brasileiros (são aqueles que só podem comprar energia elétrica 

de sua distribuidora local – residencial, por exemplo) e que pagavam 10 tipos de en-

cargos setoriais e 4 impostos e contribuições destinados aos governos federal, esta-

dual e municipal. Mas em setembro de 2012 o Governo Federal eliminou os encar-

gos setoriais da Eletrobrás, a Conta de Consumo de Combustíveis – CCC, encargo 

criado originalmente pelo Decreto nº 73.102, de 1973, e alterado pelas Leis nº 8.631, 

de 1993, e a Lei nº 12.111, de 2009, foi extinto pela Lei nº 12.783, de 2013 (ANEEL, 

2014), e a Reserva Global de Reversão - RGR, encargo criado pelo Decreto n.º 

41.019, de 26 de fevereiro de 1957 (ANEEL, 2014), assim como reduziu a conta de 
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Desenvolvimento Energético – CDE, criada pela Lei nº 10.438, de 2002, suas fun-

ções e formação foram alteradas pela Lei nº 12.783, de 2013 (ANEEL, 2014). 

Logo, pode-se dizer que a tarifa de energia elétrica dos consumidores cati-

vos é constituída por (ABRADEE,2015): 

 Custos com a Aquisição de Energia Elétrica; 

 Custos Relativos ao uso do Sistema de Distribuição; 

 Custos Relativos ao uso do Sistema de Transmissão; 

 Perdas Técnicas e não Técnicas; 

 Encargos Diversos e Impostos. 

A ABRADEE (2015) diz também, que existem custos com aquisição de 

energia que são os decorrentes da contratação de montantes de energia que consi-

dera suficiente para o atendimento do seu mercado cativo. Os custos com energia 

são chamados Tarifa de Energia – TE e repassados integralmente aos consumido-

res, sem obter margens de lucro e custos relativos ao uso do sistema de distribuição 

na Tarifa de Distribuição – TUSD, como as despesas de capital e os custos de ope-

ração e manutenção das redes de distribuição.  

Na Administração Pública brasileira, o Ministério de Minas e Energia (MME) 

é a instituição responsável por formular os princípios básicos e definir as diretrizes 

da política energética nacional. Por meio de órgãos e empresas vinculadas o MME, 

em 2004, criou a Empresa de Pesquisa Energética (EPE). 

A EPE é uma empresa pública, instituída nos termos da Lei n° 10.847, de 15 

de março de 2004, e do Decreto n° 5.184, de 16 de agosto de 2004. Sua finalidade é 

prestar serviços na área de estudos e pesquisas destinados a subsidiar o planeja-

mento do setor energético, tais como energia elétrica, petróleo e gás natural e seus 

derivados, carvão mineral, fontes energéticas renováveis e eficiência energética, 

dentre outras. A Lei n° 10.847, em seu Art. 4º, inciso II, estabelece entre as compe-

tências da EPE a de elaborar e publicar o Balanço Energético Nacional (BEN). 

A Figura 9 é uma elaboração da ABRADEE (2015), que identifica e mostra a 

composição tarifária média do Brasil nos dias atuais, onde inclui todos os tipos de 

consumidores brasileiros no ano de 2015. Onde PMSOr indica Pessoal, Material 

Serviços de Terceiros e outros Custos Operacionais (regulatório) e EBITDAr indica a 

Remuneração de Reintegração de Capital (regulatório). 
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Figura 9 – Estrutura da Receita Tarifária em 2015 

Fonte: ABRADEE (2015) 

 

Analisando a Figura 9, nota-se que apenas 6% proporcionam a remuneração 

do capital investido, ou seja, o lucro pelo setor de distribuição, ainda assim, de acor-

do com a ABRADEE (2015), o setor investe por ano, a média de 12,3 bilhões de re-

ais em ampliação de redes, contratação de empregados, manutenção, pesquisa, etc. 

Com a seca, as usinas hidrelétricas passaram a gerar menos energia e as 

térmicas, cujo custo de geração é mais caro, foram acionadas. Com isto, a energia 

ficou mais cara no país (COPEL, 2015). 

Em janeiro de 2015 foi implementado o Sistema de Bandeiras Tarifárias em 

todo Território Nacional, criado pela Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL. 

As bandeiras verde, amarela e vermelha indicam se a energia custará mais ou me-

nos, em função das condições de geração de eletricidade. A medida vale para todos 

os consumidores de energia do país, com exceção do Amazonas, Amapá e Roraima 

(que ainda não estão interligados com o sistema nacional de energia elétrica) (CO-

PEL 2015). 

De acordo com a ANEEL (2016), o sistema possui três bandeiras: verde, 

amarela e vermelha e possuem a seguinte indicação:  

 Bandeira verde: condições favoráveis de geração de energia. A tarifa não 

sofre nenhum acréscimo; 
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 Bandeira amarela: condições de geração menos favoráveis. A tarifa sofre 

acréscimo de R$ 0,015 para cada quilowatt-hora (kWh) consumidos; 

 Bandeira vermelha - Patamar 1: condições mais dificeis de geração. A ta-

rifa sofre acréscimo de R$ 0,030 para cada quilowatt-hora kWh consumi-

do. 

 Bandeira vermelha - Patamar 2: condições ainda mais custosas de gera-

ção. A tarifa sofre acréscimo de R$ 0,045 para cada quilowatt-hora kWh 

consumido. 

O sistema de bandeiras é aplicado por todas as concessionárias conectadas 

ao Sistema Interligado Nacional – SIN e permissionárias de distribuição de energia. 

 O relatório consolidado do BEN documenta e divulga, anualmente, extensa 

pesquisa e a contabilidade relativas à oferta e consumo de energia no Brasil, onde o 

mesmo indica as atividades de extração de recursos energéticos primários, sua con-

versão em formas secundárias, a importação e exportação, a distribuição e o uso 

final da energia (BEN, 2015). 

Em adição a EPE publica o Relatório Síntese no primeiro semestre posterior 

ao ano base, que apresenta um resumo dos dados acerca da contabilização da ofer-

ta, transformação e consumo final de produtos energéticos no Brasil (BEN, 2015). 

A Tabela 1 mostra o histórico anual dos últimos 15 anos do consumo nacio-

nal de energia elétrica residencial (em Giga Watt-hora - GWh) disponibilizado pela 

EPE. Os dados são atualizados pela Superintendência de Estudos Econômicos e 

Energéticos – SEE da Diretoria de Estudos Econômico-Energéticos e Ambientais – 

DEA e nos permite uma análise sobre o consumo e as alterações sofridas ao longo 

dos anos no setor residencial em todo Brasil. 

Analisando o Gráfico 1 pode-se verificar um grande aumento do consumo da 

energia elétrica ao longo dos anos. Ao comparar-se o ano de 1999 com o ano de 

2004, por exemplo, o aumento foi de 38,44%. 
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Tabela 1 - Consumo Anual de Energia Residencial (nacio-

nal) - 1999-2014 (Apuração até 2003 - Eletrobrás; a partir de 

2004 – EPE) 

ANO 
CONSUMO NO 
BRASIL (GWh) 

CONSUMO RESI-
DENCIAL (GWh) 

1999 292.188 81.291 

2000 307.529 83.613 

2001 283.257 73.622 

2002 293.226 72.718 

2003 306.987 76.162 

2004 329.707 78.470 

2005 344.284 82.644 

2006 356.129 85.784 

2007 377.030 89.885 

2008 388.472 94.746 

2009 384.306 100.776 

2010 415.683 107.215 

2011 433.034 111.971 

2012 448.105 117.646 

2013 463.122 124.896 

2014 473.393 132.049 

 
Fonte: Adaptado de EPE – Empresa de Energia Elétrica, 2015  

 

 
 

Gráfico 1 -  Consumo Anual de Energia Residencial (nacional) - 1999-2014 (Apuração 

até 2003 - Eletrobrás; a partir de 2004 – EPE) 

Fonte: Adaptado de EPE – Empresa de Energia Elétrica, 2015  
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Uma análise feita dos últimos 11 anos (até o ano atual de 2015) feito a partir 

de dados fornecidos pela ANEEL (2015) mostra as alterações tarifárias sofridas no 

preço do kWh (Quilowatt-hora, que é a unidade de medida de energia elétrica con-

sumida por hora) está indicada na Tabela 2:  

 

Tabela 2 - Alterações Tarifária sem impostos no período de 2004 – 2015 

da área abrangida pela COPEL 

Ano Descrição Resolução Homologatória R$/kWh* 

2004  B1 – Residencial  Nº 146 Publicada em 24/06/2004 0,3004 

2005  B1 – Residencial  Nº 130 Publicada em 23/06/2005 0,2988 

2006  B1 – Residencial  Nº 345 Publicada em 22/06/2006 0,2608 

2007  B1 – Residencial Nº 479 Publicada em 22/06/2007 0,2556 

2008  B1 – Residencial Nº 663 Publicada em 24/06/2008 0,2607 

2009  B1 – Residencial Nº 839 Publicada em 24/06/2009 0,2894 

2010  B1 – Residencial Nº 1015 Publicada em 24/06/2010 0,3000 

2011  B1 – Residencial Nº 1158 Publicada em 24/06/2011 0,3093 

2012  B1 – Residencial Nº 1296 Publicada em 22/06/2012 0,2963 

2013  B1 – Residencial Nº 1421 Publicada em 24/01/2013 0,2426 

2014  B1 – Residencial Nº 1763 Publicada em 25/07/2014 0,3264 

2015  B1 – Residencial Nº 1858 Publicada em 02/03/2015 0,4304 

2015  B1 – Residencial Nº 1897 Publicada em 23/06/2015 0,4923 
 
Fonte: Adaptado de EPE – ANEEL, 2015 

 

Através dos dados da Tabela 2, verificou-se que o aumento da tarifa de 2014 

para março de 2015 foi de 31,86%. Apenas no ano de 2015, foram publicadas duas 

resoluções de reajuste, cujo percentual de aumento entre elas foi de 14,38%.  Em 

comparação com o ano de 2004, a tarifa aumentou 63,88%. Esses dados compro-

vam que no ano de 2015 a tarifa foi a mais cara até então, mas deve-se levar em 

consideração que os cenários são diferentes em cada ano, e que o aumento da tari-

fa neste ano deve-se em grande parte ao aumento de geração de energia térmica e 

também pela dificuldade de expansão hídrica devido aos impactos ambientais e 

pressões da sociedade para novos investimentos em outras fontes para geração de 

energia (TIEPOLO, 2015). 

No ano de 2015 o Brasil encontrava-se no ranking dos países com Custo de 

Energia Elétrica mais cara do mundo (Revista Veja, 2015). Sua posição foi de 6º 

(sexto) lugar de acordo com valores divulgados pela Federação das Indústrias do 

Rio de Janeiro (FIRJAN), ficando atrás apenas para República Checa, Colômbia, 

Singapura, Itália e Índia, que possuía o custo mais alto de Energia Elétrica no mun-

http://www.aneel.gov.br/cedoc/reh2004146.pdf
http://www.aneel.gov.br/cedoc/reh2005130.pdf
http://www.aneel.gov.br/cedoc/reh2006345.pdf
http://www.aneel.gov.br/cedoc/reh2007479.pdf
http://www.aneel.gov.br/cedoc/reh2008663.pdf
http://www.aneel.gov.br/cedoc/reh2009839.pdf
http://www.aneel.gov.br/cedoc/reh20101015.pdf
http://www.aneel.gov.br/cedoc/reh20111158.pdf
http://www.aneel.gov.br/cedoc/reh20121296.pdf
http://www.aneel.gov.br/cedoc/reh20131421.pdf
http://www.aneel.gov.br/cedoc/reh20141763.pdf
http://www.aneel.gov.br/cedoc/reh20151858.pdf
http://www.aneel.gov.br/cedoc/reh20151897.pdf
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do. No ano de 2014 o Brasil ocupava o 11º lugar no ranking (FIRJAN, 2015), logo, 

pode-se perceber um grande aumento neste curto período de tempo. O ranking po-

de ser conferido na Figura 10, que mostra os valores atuais por MWh: 

 

 
 
Figura 10 – Ranking Mundial de Custo de Energia Elétrica Industrial 

Fonte: Revista Veja (2015) 

 

A situação do Brasil mediante o cenário internacional hoje já é preocupante, 

e a perspectiva da evolução futura do custo da energia elétrica implica em perda de 

competitividade para as indústrias nacionais (REVISTA VEJA, 2015). A observação 



37 

 

da condição atual e da perspectiva do encarecimento estrutural do custo da energia 

elétrica torna claro que este assunto não pode sair da pauta nacional (SISTEMA 

FIRJAN, 2015).  

 

 

2.6 CUSTOS DE IMPLANTAÇÃO E DE ENERGIA ELÉTRICA FOTOVOLTAICA 

Com a situação atual da economia brasileira e os custos de energia elétrica 

vistos anteriormente, tomar decisões financeiras tem se tornado um processo co-

mum e importante na rotina da população pois os recursos financeiros são finitos.  

Alguns especialistas acreditam que nos próximos 40 anos a energia solar 

deve estar consolidada no cenário energético mundial, podendo os governos come-

çarem a tornar a instalação de painéis fotovoltaicos obrigatórios nos novos edifícios 

governamentais (TIEPOLO et al., 2015). 

No contexto de análise de viabilidade econômico-financeira de empreendi-

mentos energéticos deve-se analisar todos fatores que compõem o custo do mesmo. 

Para o planejamento e análise do custo de Energia Fotovoltaica, deve-se considerar 

o empreendimento, a vida útil do sistema, a energia elétrica gerada pelo mesmo, de 

modo a analisar se a geração é suficiente para cobrir as despesas operacionais e o 

investimento (NAKABAYASHI, 2014). 

Para estimar os gastos de instalação de um SFVCR é preciso analisar os va-

lores de cada parte envolvendo o sistema. Entre elas encontram-se: preços de mó-

dulos, inversores, equipamentos (estruturas metálicas para fixação dos módulos, 

cabos, disjuntores, quadros elétricos), serviços (projeto básico e executivo de enge-

nharia, autorização na ANEEL, licenciamento, taxas, tarifas e instalação do projeto) 

e preço do Watt-Pico nacionalizado (ABINEE,2012). 

 

2.6.1 Preço do Watt-Pico 

Watt-Pico é a máxima potência gerada pelo painel solar em uma condição 

ideal (SUNLAB POWER, 2001). Nakabayashi (2014) diz que para definir e estimar 

os investimentos necessários, deve-se tomar como base os preços internacionais 

dos equipamentos (módulos e inversores), adicionando custos com frete, seguro, 
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taxas, tributos e importação, de onde se obtém o preço nacionalizado para os equi-

pamentos. 

Além dos custos anteriormente citados, deve-se incluir, também, custos de 

cabos, materiais extras, projeto e instalação, para resultar no preço por Watt-pico 

instalado (NAKABAYASHI, 2014).  

A Associação Brasileira da Indústria Elétrica e Eletrônica - ABINEE criou em 

2012 um documento chamado “Propostas para Inserção da Energia Solar Fotovol-

taica na Matriz Elétrica Brasileira” que apresenta um estudo do panorama da gera-

ção fotovoltaica no mundo e a potencialidade de implantação efetiva no Brasil, por 

meio de políticas específicas para o segmento (ABINEE, 2012). O estudo propõe um 

método onde as premissas adotadas para o custo nacionalizado são:  

 Incidência de Imposto de Importação (II) sobre módulos de 12% e 14% 

para inversores importados;  

 Considera-se a alíquota do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), 

incidente sobre módulos fotovoltaicos, de 0%;  

 Incidência de Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços 

(ICMS) para inversores em 12% (embora a alíquota varie por estado);  

 Incidência de Programa Integração Social (PIS) (1,65%) e Contribuição 

para Financiamento da Seguridade Social (COFINS) (7,6%) sobre os mó-

dulos e inversores; 

 Utilização de valores representativos de serviços aduaneiros. 

 

2.6.2 Custo de Produção de Sistemas Fotovoltaicos 

O custo de produção (CP) de um sistema fotovoltaico, expresso em R$ por 

kWh produzido pode ser calculado pela equação (01) (ABINEE, 2012): 

 

      𝐶𝑃 =
[𝐶𝐴𝑃𝐸𝑋+𝑉𝑃 (𝑂𝑃𝐸𝑋)]

𝑉𝑃 (𝐸𝑃)
                                                  (1) 

                                                        

Onde: 

 CP: Custo de produção (R$/kWh);  

 CAPEX: Custos de investimento do sistema fotovoltaico (R$); 
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 VP (OPEX) Valor presente de custos de operação e manutenção ao longo 

da vida útil da instalação (R$); 

  VP (EP) Valor presente da energia produzida ao longo da vida útil da ins-

talação (kWh). 

O cálculo do custo de produção considera tanto os investimentos iniciais 

quanto uma previsão sobre custos de operação e manutenção ao longo da vida útil 

da instalação (ABINEE, 2012). Os seguintes parâmetros típicos serão utilizados na 

análise do custo de produção: 

 Vida útil da usina: 25 anos;  

  O custo de investimento (CAPEX): parametrizado;  

 Custo de O&M (OPEX): estimado como sendo 1% do CAPEX ao ano;  

 Eficiência das células: redução de 0,75%/ano sobre valor original (100%); 

 Taxa de desconto (i.e., valor ponderado do custo de capital): 7,5%;  

  A irradiação solar e sua conversão em energia elétrica foram combinadas 

no fator de capacidade da usina, parametrizado entre 12% e 20%. 

 

2.6.3 Custo de Implantação de SFVCR 

Para identificar a viabilidade econômica, deve-se comparar por vários fato-

res: distribuidora, ano a ano, custo nivelado da fonte e a tarifa final da distribuidora 

para as classes de consumo avaliada (EPE, 2014). 

Na Figura 11, pode-se ver uma análise do valor de investimento em siste-

mas de geração fotovoltaica no Brasil para o ano de 2012, com taxa de câmbio de 

US$1.00 = R$1,75. 

 

 
 
Figura 11 – Custo de Investimento em Sistemas Fotovoltaicos – Referência no Brasil 

(R$/kWp) 

Fonte: EPE (2012) 
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 No cenário atual, com a taxa de câmbio a aproximadamente US$1.00 = 

R$3,58 o investimento necessário é superior ao de 2012, mas com a projeção oti-

mista da melhora da economia brasileira nos próximos anos e consequente diminui-

ção do valor do dólar, os custos deverão ser menores. 

 A Figura 12 mostra a projeção linear da trajetória de redução de custos esti-

mados a partir do valor de referência do ano de 2012 para instalações fotovoltaicas 

(EPE, 2014). 

 

 

   Figura 12 – Trajetória de Redução de Custos 

   Fonte: EPE (2014) 

 

 

2.7 ENERGIA FOTOVOLTAICA NO BRASIL E PARANÁ 

Hoje em dia, uma das questões fundamentais para o desenvolvimento sus-

tentável está no planejamento energético e na geração de energia elétrica com mai-

or número de fontes renováveis, e que tenham menos impacto no meio ambiente. 

Com o aprimoramento e o desenvolvimento de novas tecnologias para a geração de 

energia elétrica e utilização desta tecnologia em um sistema integrado e distribuído 

pode se ter um ganho nos aspectos financeiros, sociais e ambientais (TIEPOLO, 

2015). 

Agregado a esta necessidade de fontes renováveis, mediante o ascendente 

valor da energia hidroelétrica no Brasil (COPEL,2015) e os rumores de racionamen-

to, ter uma opção de energia renovável a disposição pode ser um bom investimento 

para o futuro. 

No Brasil, devido às grandes bacias hidrográficas existentes em praticamen-

te toda a extensão do território, a principal fonte geradora de energia elétrica é a hi-

dráulica (64,1%) seguida do gás natural (13%), biomassa (7,3%), derivados de pe-

tróleo (6,9%), carvão e seus derivados (3,2%), nuclear (2,5%) e por fim eólico 
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(2,0%), sendo ainda desprezível a participação da energia solar na matriz elétrica. 

(TIEPOLO et al., 2014) (BEN, 2015).  

Existe uma tendência que a participação da energia hidroelétrica diminua, de 

forma que outras fontes devem ter aumento na participação da matriz elétrica, afim 

de atender à crescente demanda de energia (BEN, 2015) (TIEPOLO, 2015). 

Com a dificuldade de expansão da fonte hidrotérmica devido aos impactos 

ambientais, sociais e econômicos ocasionados para formar os grandes reservatórios, 

aliado às perdas de energia elétrica (EE) que ocorrem no sistema interligado nacio-

nal, levando em conta que o aumento na participação das usinas térmicas alimenta-

das por combustíveis fosseis contribui para o aumento da tarifa, a partir de 2011 o 

governo federal criou alguns projetos para fomentar este mercado e incentivar a ge-

ração distribuída, principalmente no que diz respeito a questão solar, pois o Brasil 

tem um grande potencial, pouco utilizado nesta fonte de energia (TIEPOLO, 2015). 

O Primeiro incentivo que a ANEEL emitiu foi a Chamada Nº13/2011, (Projeto 

Estratégico: “Arranjos Técnicos e Comerciais para a Inserção da Geração Solar Fo-

tovoltaica na Matriz Energética Brasileira”) tem uma premissa de apoio a pesquisas 

e desenvolvimentos afim de coordenar e integrar novos conhecimentos tecnológicos, 

exigindo um esforço de múltiplas empresas de EE e entidades executoras. Este pro-

jeto tem desde a intenção de facilitar a inserção da energia solar fotovoltaica na Ma-

triz Energética Brasileira até propiciar a capacitação para esta tecnologia em escolas 

técnicas, universidades e empresas nacionais (ANEEL, 2011). 

No Projeto Estratégico é visada também redução de custos da geração solar 

fotovoltaica afim de promover a competição com as demais fontes de energia e tam-

bém propor e justificar aperfeiçoamentos regulatórios tributários que favoreçam a 

viabilidade econômica da geração solar fotovoltaica e também o aumento da segu-

rança e confiabilidade do suprimento de energia (ANEEL, 2011). 

Nesta chamada foram aprovadas e cadastradas 18 propostas de pesquisa e 

desenvolvimento de energia solar, o que totalizou investimentos em torno de R$ 400 

milhões e 24,5 MWp (TIEPOLO, 2015). 

Outro documento de incentivo à energia solar fotovoltaica foi a RESOLU-

ÇÃO NORMATIVA (REN) Nº 482 de 17 de abril de 2012 que é um documento da 

ANEEL que estabelece as condições para microgeração e minigeração através de 

fontes alternativas de energia conectados aos sistemas de distribuição de energia 

elétrica e estabelece o sistema de compensação da energia elétrica. 
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Conforme a REN 482 as fontes de energia utilizadas devem ser as seguin-

tes: hidráulica, solar, eólica, biomassa ou cogeração qualificada. Os sistemas devem 

atender a regulamentação da ANEEL e devem estar conectadas à rede de distribui-

ção por meio de instalações de unidades consumidoras. A microgeração é definida 

como uma central geradora de energia elétrica com potência instalada menor ou 

igual a 100kW, enquanto os sistemas de minigeração distribuída são definidos como 

centrais geradoras de energia elétrica com potência instalada superior a 100 kW e 

menor ou igual a 1 MW. 

O sistema de compensação funciona da seguinte maneira: a energia ativa 

injetada pelas unidades consumidoras com centrais de microgeração ou minigeração 

é cedida a distribuidora local por meio de empréstimo gratuito e compensada com o 

consumo de energia ativa da mesma unidade consumidora ou de outra unidade de 

mesma titularidade da unidade que os créditos foram gerados (Redação dada pela 

REN ANEEL 517, de 11.12.2012.). 

No capítulo II da resolução normativa Nº482 encontram-se as informações 

referentes ao acesso aos sistemas de distribuição. Originalmente da resolução 

Nº482 tem-se no Art. 3º que as distribuidoras devem adequar seus sistemas comer-

cias e elaborar ou revisar normas técnicas, utilizando o PRODIST como referência, 

para o acesso dos Micro e Minigeradores, da data da publicação da resolução as 

empresas tinham 240 dias corridos para postar as normas e efetuar as alterações no 

que se tratava do caput e após o prazo deveria atender as solicitações de acesso 

distribuídos nos termos da seção 3.7 do módulo 3 do PRODIST (REN ANEEL 482). 

Foi criada a RESOLUÇÃO NORMATIVA (REN) Nº 517, de 11 de dezembro 

de 2012, que altera a resolução normativa Nº 482 em alguns aspectos visando aper-

feiçoar o ato regulamentar e facilitar a aderência de microgeradores e minigeradores 

no sistema de compensação financeira e nos créditos de energia, nos custo eventu-

ais para recapacitar a rede elétrica durante a instalação de um SFVCR, nas ques-

tões de contratos envolvendo consumidor e distribuidora, e na readequação dos 

medidores capazes de medir a energia consumida e a energia injetada da rede de 

distribuição (REN ANEEL 517). 

A fim de revisar a REN 482 foi publicada a RESOLUÇÃO NORMATIVA REN 

Nº 687, de 24 de novembro de 2015, que no geral veio facilitar, que as pessoas e 

empresas instalem sistemas que produzam energia a partir de fontes renováveis. A 
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microgeração teve alteração na capacidade para até 75 kW e a minigeração é uma 

central geradora com potência instalada superior a 75 kW e menor ou igual a 3 MW 

para fontes hídricas ou menor ou igual a 5 MW para cogeração qualificada (REN 

ANEEL 687), entre elas a fotovoltaica. 

A REN 687 também estabelece modalidades de autoconsumo remoto e ge-

ração compartilhada, dando opção de geração em terrenos afastados do local de 

consumo, tanto que mesma distribuidora de energia opere nos dois locais, e para 

sociedade entre vizinhos para participar do sistema de compensação de energia. 

Com relação aos créditos de energia surge a possibilidade de compensação entre 

matrizes e filiais de grupos empresariais e ampliação da duração dos créditos de 36 

para 60 meses (REN ANEEL 687). 

Outra facilidade apresentada foi a redução dos prazos de tramitação de pe-

didos junto as distribuidoras e também a padronização e acompanhamento dos pe-

didos pela internet a partir de 2017 (REN ANEEL 687). 

No Brasil em 1978 foi criada a Associação Brasileira de Energia Solar- 

ABENS- com o objetivo de divulgar e incentivar os estudos da Energia Solar no pais, 

neste mesmo ano foi publicado o trabalho “Estudo da distribuição de radiação solar 

incidente sobre o Brasil” que mostrava através de mapas mensais a radiação inci-

dente. Após este estudo e os que se seguiram foram feitos incentivos pelo governo 

em equipamentos para medir a radiação solar na totalidade do território brasileiro, 

porém mais tarde com a falta de recursos para manter os funcionários e os equipa-

mentos, os mesmo foram sendo desativados ao longo do tempo (TIEPOLO, 2015). 

Como pode-se ver no Mapa Brasileiro de Energia Solar – 2006, que mostra 

a média anual do total diário de irradiação solar incidente sobre o território, o Brasil 

tem grande potencial fotovoltaico e de irradiação solar. No mapa (Figura 13) pode-se 

verificar que valor máximo de irradiação ocorre no norte do estado da Bahia, próximo 

à fronteira do Piauí em contrapartida a menor irradiação ocorre no litoral norte de 

Santa Catarina (TIEPOLO, 2015). 
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Figura 13 – Mapa Solar do Brasil no Plano Inclinado 

Fonte: PEREIRA et al. (2006) 

 

Pode-se ver na Figura 13 que no território brasileiro os valores de irradiação 

solar global incidente são superiores aos da maioria dos países da União Europeia 

onde existe grande potencial fotovoltaico instalado, e onde os projetos para aprovei-

tamento dos recursos solares foram impulsionados e mantidos por incentivos gover-

namentais, diferente da maioria dos investimentos brasileiros que acabaram sucum-

bindo à falta de verba. 
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O Estado do Paraná, em termos de Brasil, é um dos maiores produtores de 

energia elétrica através de hidrelétricas, o estado também tem uma pré-disposição 

para implantação de outras fontes como biomassa, eólica e fotovoltaica, neste último 

caso em sistemas isolados em sua maioridade (TIEPOLO, 2015). 

Com a crise hidráulica surge esta necessidade de gerar energia com baixo 

impacto ambiental, de forma limpa e de preferência próxima aos centros urbanos de 

maior consumo, que pode ser sanada através da geração por módulos solares fo-

tovoltaicos (URBANETZ, 2010). 

As iniciativas de incentivo a implantação de SVFCR ainda estão muito 

aquém do potencial existente no Paraná, pois a média de anual de radiação no Pa-

raná é aproximadamente 58% maior que a média anual de irradiação na Alemanha, 

que é pais com maior potencial instalado globalmente até 2014 (TIEPOLO, 2015).   

As Figuras 14 e 15 mostram os mapas fotovoltaicos do estado do Paraná e 

da Alemanha aonde pode ser observada a informação acima. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



46 

 

 

Figura 14 – Mapa Fotovoltaico do Estado do Paraná 

Fonte: TIEPOLO et al. (2015) 

 

 

Figura 15 – Mapa Solar da Alemanha 

Fonte: EUROPEAN COMISSION (2012) 
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Em relação a SFVCR até dezembro de 2014 no Paraná, haviam dois siste-

mas oficialmente instalados, um na Universidade Tecnológica Federal do Paraná – 

UTFPR, de 2,1kWp), e outro de 8,64 kWp na empresa ELCO sendo esta a primeira 

ligação à rede elétrica de distribuição de sistema de microgeração de energia fo-

tovoltaica no Paraná seguindo a Resolução Normativa 482/2012 da ANEEL. Dados 

obtidos em 27/01/2015 mostram que o estado do Paraná apresentava 24 SFVCR 

em operação que juntos totalizaram 122 kWp de potência instalada (TIEPOLO, 

2015). 

Apesar do grande potencial das fontes renováveis de energia, os custos des-

ta tecnologia são relativamente elevados no Brasil, porém estes custos apresentam 

tendência a queda principalmente na geração fotovoltaica de acordo com a tendên-

cia mundial (BRASIL, 2013). Porém no Brasil, atualmente não existe uma cadeia 

produtiva consolidada de sistemas fotovoltaicos, apesar do pais deter uma das maio-

res reservas de Silício, que é a matéria prima para a fabricação destes componentes 

(MME, 2009). 

Através da análise de fatores como o preço da energia elétrica, o preço do 

SFVCR e possíveis aplicações, será feito um estudo de viabilidade econômica a fim 

de comprovar a vantagem ou desvantagem de se investir na instalação de um 

SFVCR. 
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3 PREMISSAS PARA O ESTUDO ECONÔMICO DO SFVCR 

 Neste capítulo, foram abordados e estudados conceitos básicos para a reali-

zação de estudos sobre viabilidades para implantação de sistemas fotovoltaicos que, 

de acordo com Miranda (2014) devem-se sempre recorrer à legislação aplicada no 

local, que no caso proposto é a Companhia Paranaense de Energia - COPEL, pois a 

análise econômica que representa ganhos financeiros do projeto deve possuir co-

nhecimento da remuneração, prevista em lei. 

 A importância na tomada de decisões de investimento de capital e os méto-

dos de avaliação das propostas de investimentos possuem algumas premissas que 

são de suma relevância e fizeram parte da análise para simular o retorno do investi-

mento de um SFVCR.  

De acordo com a Via Solar (2016) Sistemas Solares Fotovoltaicos podem 

ser instalados em qualquer superfície como telhados e áreas abertas. Porém o mais 

importante é se atentar para 3 fatores essenciais que irão viabilizar a instalação do 

sistema:   

 Radiação solar ao nível do arranjo fotovoltaico na região; 

 Custo global do sistema (instalação + custo em vida útil); 

 Valor da tarifa de energia na concessionária local (no caso COPEL). 

Analisando todos os fatores, definiram-se as premissas para o estudo da vi-

abilidade feito aqui. Os principais indicadores econômicos para análise de projetos, 

como esse em caso, são o Payback, o Valor Presente Líquido (VPL) e a Taxa Inter-

na de Retorno (TIR). 

 

 

3.1 DESCRIÇÃO DE CONSUMO BASE 

 As tendências de variações no consumo em sistemas domésticos são bem 

menores se comparados ao setor comercial e industrial. Com isso, não foi necessá-

rio estimar as variações no consumo médio de energia elétrica e utilizou-se a média 

de consumo residencial no Paraná no ano de 2015.  
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 A média de consumo por residência utilizada foi calculada dividindo o consu-

mo total residencial no estado do Paraná em 2015, visto na Figura 16 pela quantida-

de de unidades residenciais do estado, que era de 3.548.796 (EPE, 2015). 

 

 

Figura 16 – Consumo de Energia Elétrica no Paraná 

Fonte: EPE (2015) 

 

  Assim a média aproximada de consumo de energia elétrica no estado do Pa-

raná foi de 172,9kWh ao mês por residência. Este foi o consumo base utilizado para 

os cálculos de análise de investimento. 

Para cálculos da média do consumo de energia elétrica, foram adotados va-

lores com base em uma fatura de energia elétrica de um consumidor residencial que 

mora em Curitiba no estado do Paraná. A Tabela 3 mostra esse consumo mensal-

mente, utilizando dados adaptados de um consumidor real da cidade de Curitiba. 

Essa média de consumo da energia elétrica (em kWh/mês) é importante na utiliza-

ção para o cálculo do dimensionamento do Sistema Fotovoltaico realizado mais a 

frente neste trabalho.  
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Tabela 3 - Média Anual com Valores Ajustados de um 

Consumidor Residencial no Paraná 

Mês Consumo (kWh/mês) 

Janeiro 160,0 

Fevereiro 152,0 

Março 156,0 

Abril 182,0 

Maio 163,0 

Junho 179,0 

Julho 213,0 

Agosto  187,0 

Setembro 166,0 

Outubro 161,0 

Novembro 163,0 

Dezembro 193,0 

Média Anual de Consumo 172,9 
 

Fonte: Autoria Própria  

 

O Gráfico 2 demonstra como esse consumo se comporta ao longo do ano on-

de, devido às estações e mudanças de temperaturas, existem meses de maior e ou-

tros de menor consumo de energia. 

 

 

 
Gráfico 2 - Média Anual com Valores Ajustados de um Consumidor Residencial no Paraná 

Fonte: Autoria Própria 
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3.2 ANÁLISE DA PRODUTIVIDADE NO ESTADO DO PARANÁ 

Os valores da produtividade gerada estimada total anual no plano inclinado 

nos 399 municípios do estado do Paraná, conforme descrito por Tiepolo (2015) fo-

ram divididos por 12 (meses) com o propósito de se encontrar os valores mensais de 

produtividade estimada por município do estado, conforme apresentado no APÊN-

DICE A. 

 Para esta análise considerou-se a cidade de Curitiba, capital do estado, 

como exemplo para o cálculo do retorno no investimento, sendo que a produtividade 

média mensal de Curitiba é de 114,33 kWh/kWp.mês.  

 

 

3.3 TIPO DE LIGAÇÃO DA RESIDÊNCIA 

Segundo a ANEEL (2014), terá o pagamento referente ao custo de disponibi-

lidade para unidades consumidoras conectadas em baixa tensão, mesmo que a 

energia injetada na rede seja superior ao consumo. Este custo é o valor em reais 

equivalente a 30kWh para ligação monofásica, 50kWh para bifásico ou 100kWh para 

ligação trifásica. 

Levou-se em conta essa informação para o dimensionamento do sistema, 

subtraindo o custo de disponibilidade da média de consumo da residência, para que 

o sistema não ficasse superdimensionado e consequentemente, mais caro que o 

necessário, além de gerar em média mais energia do que o consumidor irá utilizar, 

sendo que no modelo de compensação de energia não há venda do excedente, e 

sim créditos de energia que devem ser utilizados num prazo determinado de tempo 

conforme definido na regulamentação 687/2015. 

Para a finalidade de dimensionar o Sistema, foi considerada uma residência 

com ligação bifásica, ou seja, o consumo mínimo equivalente do consumidor de 

50kWh, sendo por esta quantidade mínima que o cliente será faturado (consumidor 

do Grupo B). 
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3.4 ORIENTAÇÃO DOS MÓDULOS SOLARES 

Adotou-se a orientação do sistema para o norte geográfico, que maximiza a 

quantidade de radiação solar captada por um SFVCR ao longo do ano, e inclinação 

dos módulos igual a latitude do local, que no caso de Curitiba é de 25°, condições 

estas consideradas ideais, ou seja, onde ocorre a máxima produtividade ao longo do 

ano. 

A produtividade é uma forma de analisar o desempenho de um SFVCR, o 

qual representa a energia elétrica gerada em kWh para um sistema fotovoltaico de 1 

kWp é capaz de gerar com uma determinada taxa de desempenho. 

Foi adotada performance ratio ou taxa de desempenho igual a 0,75 (ou 75%) 

que é a taxa de desempenho adotada na elaboração do Atlas Fotovoltaico do estado 

do Paraná, que é a taxa média encontrada em sistemas fotovoltaicos instalados na 

Europa, notadamente na Alemanha, e que é utilizada na elaboração de Mapas Fo-

tovoltaicos de países europeus. 

 

 

3.5 VIDA ÚTIL DO PROJETO  

Estes sistemas solares fotovoltaicos possuem vida útil estimada de 25 anos, 

de forma que quanto mais aumentos ocorrer na tarifa de energia, mais rápido será o 

payback do seu sistema instalado (VIA SOLAR, 2016). 

 

 

3.6 PERDAS NO SISTEMA  

As perdas são geradas por diversos motivos, sendo os principais: a queda 

de tensão no lado DC (corrente contínua), queda no lado de AC (corrente alternada), 

eficiência do inversor, diodos e conexões, degradação por incidência inicial da luz, 

transformadores de isolamento, sombreamento, dados incorretos de placa (remete à 

confiabilidade do fornecedor) e perdas devido à temperatura (MIRANDA, 2015) (TI-

EPOLO, 2015). 

Como parâmetro técnico fornecido pela EPE (2012) a perda de eficiência 

dos painéis é de 0,65% ao ano, com correspondente decréscimo da energia produ-
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zida ao longo dos 20 primeiros anos, sendo que nos 5 anos seguintes as perdas são 

tão pequenas que podem ser consideradas desprezíveis e estáveis, mantendo a 

quantidade de energia elétrica gerada a partir do 20o ano. 

Esta perda de eficiência foi considerada como um custo adicional na conta 

de energia.  

 

 

3.7 DIMENSIONAMENTO DO SFVCR 

A energia gerada pelo SFVCR deve ser igual à média de consumo de ener-

gia elétrica menos a energia relativa ao custo de disponibilidade: 

 

𝐸𝑛𝑒𝑟𝑔𝑖𝑎 𝐺𝑒𝑟𝑎𝑑𝑎 𝑆𝐹𝑉𝐶𝑅 = 𝑀é𝑑𝑖𝑎 𝐶𝑜𝑛𝑠𝑢𝑚𝑜 − 𝐸𝑛𝑒𝑟𝑔𝑖𝑎 𝑐𝑢𝑠𝑡𝑜 𝑑𝑒 𝑑𝑖𝑠𝑝𝑜𝑛𝑖𝑏𝑖𝑙𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒     (2) 

 

Para o caso deste trabalho: 

 

𝐸𝑛𝑒𝑟𝑔𝑖𝑎 𝑔𝑒𝑟𝑎𝑑𝑎 𝑆𝐹𝑉𝐶𝑅 = 172,9𝑘 − 50𝑘 = 122,9𝑘𝑊                 (3) 

 

Através dos dados consolidados anteriormente, calculou-se a potência do 

SFVCR, diminuindo o consumo relativo ao custo de disponibilidade do valor da mé-

dia de consumo mensal e dividindo-se o resultado pela produtividade local.  

 

𝐶𝑎𝑝𝑎𝑐𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 𝑑𝑜 𝑆𝑖𝑠𝑡𝑒𝑚𝑎 =
𝐸𝑛𝑒𝑟𝑔𝑖𝑎 𝐺𝑒𝑟𝑎𝑑𝑎 𝑆𝐹𝑉𝐶𝑅−𝐸𝑛𝑒𝑟𝑔𝑖𝑎 (𝑑𝑖𝑠𝑝𝑜𝑛𝑖𝑏𝑖𝑙𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒)

𝐺𝑒𝑟𝑎çã𝑜 𝑒𝑠𝑝𝑒𝑟𝑎𝑑𝑎
     (4) 

 

No caso em estudo, foi adotado que o SFVCR será implantado nas condi-

ções ideais de geração. Neste caso, para um sistema de 1kWp, ele deverá gerar 

114,33 kWh/mês na cidade de Curitiba. 

Logo, para gerar a energia de 122,9 kWh/mês, serão necessários 1,1 kWp: 

 

𝐶𝑎𝑝𝑎𝑐𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 𝑑𝑜 𝑆𝑖𝑠𝑡𝑒𝑚𝑎 =
172,9𝑘−50𝑘

114,3333𝑘
= 1,1𝑘𝑊𝑝                 (5) 

 

A Figura 17 mostra as informações utilizadas para o cálculo do dimensiona-

mento do Sistema Fotovoltaico utilizado neste trabalho. 
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Figura 17 – Dimensionamento do SFVCR 

Fonte: Autoria Própria  

 

 

3.8 INVESTIMENTOS NO SFVCR 

3.8.1  Custos de Implantação do SFVCR 

Dados fornecidos pela América do Sol afirmam que, em 2014 o preço médio 

cobrado por instaladores no Brasil foi de R$ 8,81 por Watt pico (Wp) instalado, se-

gundo estudo anual do Instituto Ideal chamado “O mercado brasileiro de geração 

distribuída fotovoltaica – Edição 2015”.  

Segundo o estudo do Instituto Ideal (2015), a região Sul apresenta os maio-

res preços para sistemas fotovoltaicos. De acordo com Figura 18, verifica-se que o 

preço médio é de R$9,51/Wp, acima da média nacional indicada acima. Este foi o 

valor utilizado para determinar o custo do sistema neste trabalho. 

Para o sistema de 1,1kWp, o preço do sistema instalado ao custo de 

R$9,51/Wp é de aproximadamente R$10.222,60. 

 

 

 

Média Anual de Consumo da E.E. (kWh):

Cidade onde o SFV será instalado:

Produtividade local (kWh):

Tipo de ligação do cliente (kWh): Bifásico 50

Capacidade do sistema (kWp): 1,1

Curitiba

114,3333

172,9167

Dimensionamento do SFV:

http://issuu.com/idealeco_logicas/docs/2015_ideal_mercadogdfv_150901_final
http://issuu.com/idealeco_logicas/docs/2015_ideal_mercadogdfv_150901_final
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Figura 18 - Preço Médio por Região (< 5kWp) 

Fonte: INSTITUTO IDEAL (2015) 

 

3.8.2  Custos de Operação e Manutenção  

A partir do valor obtido para o custo do investimento inicial de cada sistema 

estimou-se quais seriam os valores necessários para os gastos com a operação e a 

manutenção dos mesmos. Para isso, foi considerado o valor de 1% ao ano sobre o 

valor do investimento inicial retirados do EPE 2012, p.30 (TOYAMA et. al.,2015). Es-

ses valores de custos de Operação e Manutenção sofreram um reajuste anual com a 

mesma proporção que a projeção da Tarifa de Energia Elétrica ao longo de 25 anos 

a ser melhor detalhado em uma próxima seção neste trabalho. 

 

3.8.3 Custos de Reposição do Inversor 

Segundo a EPE (2012), a vida útil dos inversores é de aproximadamente 10 

anos, portanto, é necessário um investimento extra para reposição dos mesmos. De 

acordo com Toyama et al. (2015) espera-se que o custo destes inversores caia futu-

ramente. 

Analisando a Figura 11 (Custo de investimento em sistemas fotovoltaicos) do 

Capítulo 2, seção 2.8 (EPE, 2012) e fazendo uma média dos valores, pode-se verifi-

car na Tabela 4 que o custo dos inversores é de aproximadamente 16,32% do custo 
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do investimento total do sistema. Este valor percentual foi utilizado como base na 

análise do projeto. 

 

Tabela 4 – Percentual de Custos de Investimento em 

Sistemas Fotovoltaicos 

  Painéis (%) Inversores  (%) 
Instalação e 
Montagem  

(%) 

Residencial 63,7076 16,3185 19,9739 
 

Fonte: Adaptado de EPE (2012) 

 

Através da estimativa de custos do sistema fotovoltaico apresentada na Ta-

bela 4 e considerando a cotação do dólar em 2012 sendo US$1,00 = R$1,75, pode-

se observar na Figura 19 que em 2012 o sistema custava R$7,7/Wp = US$4,4/Wp. 

Proporcionalmente, em 2023 teríamos o custo de R$4,1/Wp = US$2,34/Wp.  

Considerando a taxa de câmbio atual como sendo US$1,00 = RS$3,58, en-

controu-se o valor de R$8,4/Wp para o ano de 2023. O custo estimado do inversor é 

de 16,3% do valor total do SFVCR, que pode ser calculado multiplicando-se o tama-

nho do sistema (1,1kWp) pelo preço estimado do Wp (8,4R$/Wp). Assim, cada troca 

de inversor custará cerca de R$1.502,00. 

 

 

Figura 19 – Trajetória de Redução de Custos do Sistema Fotovoltaico 

Fonte: EPE, 2014 

 

3.8.4  Custo de Oportunidade 

O custo de oportunidade se define pela perda que o investidor tem se, ao in-

vés de investir em um SFVCR, colocasse o recurso utilizado como investimento ini-

cial, por exemplo, em uma instituição financeira com rendimentos mínimos (TOYA-

MA et al., 2014). A base escolhida foi o Sistema Especial de Liquidação e de Custó-

dia (SELIC), através da Taxa SELIC, que de acordo com o Banco Central do Brasil – 
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BCB, é definida como a taxa média ajustada dos financiamentos diários pelo próprio 

SELIC para títulos federais.   

A Taxa SELIC é também conhecida como taxa básica de juros da economia 

brasileira e serve para definir o piso dos juros no país, e é usada nos empréstimos 

feitos entre os bancos e também nas aplicações feitas por estas instituições bancá-

rias em títulos públicos federais (SUA PESQUISA, 2016). 

Neste trabalho, foram propostas 3 taxas retiradas do histórico das taxas SE-

LIC para os diferentes cenários, levando em consideração possíveis modificações na 

economia brasileira. São elas: 14,25% (taxa atual), 12,50% (considerando uma eco-

nomia um pouco mais favorável para a população brasileira) e 10,00% (um cenário 

muito otimista no ponto de vista econômico). 

 

3.8.5  Tarifa de Energia Elétrica  

Para estudo da competitividade da geração fotovoltaica, o custo dessa gera-

ção deve ser nivelado com o valor da tarifa final que o consumidor paga (TOYAMA, 

et al., 2014). 

Nos valores de tarifas de energia elétrica estão inclusos os tributos federais 

(PIS/COFINS) e estadual (ICMS) especificados pela concessionária de energia, que 

em Curitiba é representada pela COPEL. Na cobrança também está inclusa a arre-

cadação da contribuição de iluminação pública, que neste estudo foi desconsiderada 

por ser um valor definido cujo a cobrança é fixa, ou seja, ela é feita com ou sem a 

implantação do sistema e, portanto, não influenciará na decisão de investir no 

SFVCR. 

 A COPEL especifica o valor a ser cobrado do consumidor através da se-

guinte equação: 

 

 𝑇𝑎𝑟𝑖𝑓𝑎 𝑐𝑜𝑚 𝑖𝑚𝑝𝑜𝑠𝑡𝑜𝑠 =  
𝑉𝑎𝑙𝑜𝑟 𝑑𝑎 𝑡𝑎𝑟𝑖𝑓𝑎 𝑝𝑢𝑏𝑙𝑖𝑐𝑎𝑑𝑎 𝑝𝑒𝑙𝑎 𝐴𝑁𝐸𝐸𝐿 (𝑠𝑒𝑚 𝑖𝑚𝑝𝑜𝑠𝑡𝑜𝑠)

1−(𝐼𝐶𝑀𝑆+𝑃𝐼𝑆+𝐶𝑂𝑁𝐹𝐼𝑁𝑆)
          (6)               

 

A Figura 20 mostra os valores atuais de tarifas cobradas para o subgrupo B1 

– Residencial pela COPEL: 
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Figura 20 – Tarifa Convencional – Subgrupo B1 (Residencial) 

Fonte: COPEL (2016)  

                         

3.9 ANÁLISE DE RETORNO DO INVESTIMENTO 

3.9.1  Estimativa da Tarifa de Energia Elétrica para 25 Anos 

Para estimar os valores das tarifas de energia elétrica nos próximos 25 anos 

foram definidos alguns cenários avaliando possíveis situações nas quais o consumi-

dor é o foco principal. Esses cenários são inversamente proporcionais para quem 

investe em sistemas em um SFVCR, pois quanto maior for o reajuste da tarifa de 

energia elétrica, mais rápido será o retorno do investimento inicial. 

Para tanto, foram utilizadas como base as alterações do Índice Nacional de 

Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) que de acordo com o Portal Brasileiro de Da-

dos Abertos (PBDA) tem o objetivo de medir a inflação de um conjunto de produtos e 

serviços comercializados no varejo. O indicador reflete o custo de vida de famílias 

com renda mensal de 1 a 40 salários mínimos, residentes nas regiões metropolita-

nas de São Paulo, Rio de Janeiro, Belo Horizonte, Porto Alegre, Curitiba, Salvador, 

Recife, Fortaleza e Belém, além do Distrito Federal e do município de Goiânia 

(PBDA, 2016). 

O IPCA é produzido pelo IBGE desde 1979 e desde junho de 1999, é o índi-

ce utilizado pelo BCB para o acompanhamento dos objetivos estabelecidos no sis-

tema de metas de inflação, sendo considerado o índice oficial de inflação do país 

(PBDA, 2016). 

A escolha do IPCA para análise do estudo foi adotada pois, durante a análi-

se de reajustes das tarifas nos últimos 10 anos fornecidos pela ANEEL encontrados 
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na Tabela 2, Seção 2.5 do Capítulo 2 (EPE, 2015), levantaram-se os dados da Ta-

bela 5: 

Tabela 5 – Alterações Tarifárias sem Impostos no 

período de 2004 – 2015 na área abrangida pela 

COPEL 

Ano Reajuste: 
Tarifas Reajusta-

das 
% Variação 

2004 0,3004 10,60% 

2005 0,2988 -0,53% 

2006 0,2608 -12,72% 

2007 0,2556 -1,99% 

2008 0,2607 2,00% 

2009 0,2894 11,01% 

2010 0,3000 3,66% 

2011 0,3093 3,10% 

2012 0,2963 -4,20% 

2013 0,2426 -18,12% 

2014 0,3264 34,54% 

2015 0,4304 31,86% 

2015 0,4923 14,38% 

 
Fonte: Adaptado de EPE – ANEEL, 2015  

 

Analisando a Tabela 5 percebeu-se deflação em certos períodos como 2004-

2005, 2005-2006, 2006-2007, 2011-2012 e 2012-2013. Essa incompatibilidade pode 

ser comprovada com os dados da Série Histórica do Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo no mesmo período analisado dos reajustes de 2004-2015 con-

forme Tabela 6. 

Observando a Tabela 6 só é possível encontrar deflação apenas nos meses 

de junho em 2005 e junho de 2006 ao longo de 148 meses. Com isso, percebeu-se 

a tendência de apenas aumentar a inflação, o que também influencia na elevação 

dos valores de tarifa de energia elétrica. No estudo foram analisados três cenários: 

Cenário A, Cenário B e Cenário C onde para projetar os valores de energia elétrica 

foram utilizadas ferramentas da estatística chamadas de quartis para os cenários A e 

C, e a média para o cenário B.  
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Tabela 6 – Série Histórica do IPCA 

SÉRIE HISTÓRICA DO IPCA (Variação % no Ano) 

Mês/Ano 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 

JAN 1,34 1,18 0,71 0,70 0,62 0,57 0,52 

FEV 2,38 1,69 1,17 1,76 0,75 1,03 0,88 

MAR 2,74 2,21 1,52 2,88 0,97 1,42 1,49 

ABR 4,04 3,10 1,76 3,45 1,40 2,00 2,30 

MAI 5,31 3,53 2,27 3,76 1,41 2,42 2,51 

JUN 6,56 4,09 2,29 3,96 1,64 2,96 2,94 

JUL 7,74 4,31 2,17 5,09 3,28 4,32 4,17 

AGO 8,22 4,29 1,65 5,68 4,63 5,06 4,85 

SET 8,38 4,36 1,42 6,01 4,87 5,35 5,60 

OUT 8,70 4,60 1,44 7,27 5,02 6,22 6,98 

NOV 9,05 4,77 1,32 8,29 5,35 6,98 10,22 

DEZ 9,56 5,22 1,65 8,94 5,97 7,67 12,53 

    

 
 

   Mês/Ano 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 

JAN 2,25 0,76 0,58 0,59 0,44 0,54 0,48 

FEV 3,86 1,37 1,17 1,00 0,88 1,03 1,03 

MAR 5,13 1,85 1,79 1,44 1,26 1,52 1,23 

ABR 6,15 2,23 2,68 1,65 1,51 2,08 1,72 

MAI 6,80 2,75 3,18 1,75 1,79 2,88 2,20 

JUN 6,64 3,48 3,16 1,54 2,08 3,64 2,57 

JUL 6,85 4,42 3,42 1,73 2,32 4,19 2,81 

AGO 7,22 5,14 3,59 1,78 2,80 4,48 2,97 

SET 8,05 5,49 3,95 2,00 2,99 4,76 3,21 

OUT 8,37 5,95 4,73 2,33 3,30 5,23 3,50 

NOV 8,74 6,68 5,31 2,65 3,69 5,61 3,93 

DEZ 9,30 7,60 5,69 3,14 4,46 5,90 4,31 

        Mês/Ano 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 

JAN 0,75 0,83 0,56 0,86 0,55 1,24 1,27 

FEV 1,54 1,64 1,01 1,47 1,24 2,48 2,18 

MAR 2,06 2,44 1,22 1,94 2,18 3,83 2,62 

ABR 2,65 3,23 1,87 2,50 2,86 4,56 3,25 

MAI 3,09 3,71 2,24 2,88 3,33 5,34 
 JUN 3,09 3,87 2,32 3,15 3,75 6,17 
 JUL 3,10 4,04 2,76 3,18 3,76 6,83 
 AGO 3,14 4,42 3,18 3,43 4,02 7,06 
 SET 3,60 4,97 3,77 3,79 4,61 7,64 
 OUT 4,38 5,43 4,38 4,38 5,05 8,52 
 NOV 5,25 5,97 5,01 4,95 5,58 9,62 
 DEZ 5,91 6,50 5,84 5,91 6,41 10,67 
  

Fonte: Adaptado do IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de Índices de Preços, 

Sistema Nacional de Índices de Preços ao Consumidor (2016) 

 

Os quartis são valores que dividem os dados ordenados em quatro partes 

iguais (CARDOSO, 2016), onde: 

Primeiro Quartil (Q1): valor que deixa 25% das observações à sua esquerda. 
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Segundo Quartil (Q2 – mediana): valor que deixa 50% das observações à 

sua esquerda. 

Terceiro Quartil (Q3): valor que deixa 75% das observações à sua esquerda. 

A Figura 21 representa graficamente as medidas estatísticas utilizadas para 

calcular os percentuais de reajustes neste trabalho. 

 

 
 
Figura 21 – Representação Gráfica das Medidas Estatísticas 

Fonte: LCA Recursos Humanos e Consultoria (2005) 

 

Os quartis inferior e superior, Q1 e Q3, são definidos como os valores abaixo 

dos quais estão um quarto e três quartos, respectivamente, dos dados. Estes três 

valores são frequentemente usados para resumir os dados juntamente com o míni-

mo e o máximo. Eles são obtidos ordenando-se os dados do menor para o maior e, 

então, contando-se o número apropriado de observações (n). Inicialmente encon-

tramos o termo e depois localizamos nos dados ordenados os seus respectivos valo-

res (CARDOSO, 2016). 

Os dados utilizados para definir os quartis e a média foram retirados da série 

histórica do IPCA entre os anos de 1996 a 2015 encontrados no Anexo I, onde o 

percentual da variação foi selecionado apenas nos meses de dezembro de cada 

ano, representando a inflação acumulada.  

Os anos de 1994 e 1995 não foram inclusos nesse trabalho pois, em 1º de 

julho de 1994 houve a culminância do programa de estabilização, com o lançamento 

da nova moeda, o Real (R$). Toda a base monetária brasileira foi trocada de acordo 

com a paridade legalmente estabelecida: CR$2.750,00 para cada R$1,00 e a infla-

ção acumulada até julho de 1994 foi de 815,60%, e a primeira inflação registrada 

sob efeito da nova moeda foi de 6,08%, mínima recorde em muitos anos (CARVA-
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LHO, 2009). Portanto, apesar dos reajustes terem sido menores ao longo de muitos 

anos, ainda eram muito altos comparados com os de 1996 até os dias atuais. 

 

3.9.1.1. Cenário A 

Nesse caso foi feita uma estimativa considerando que a média da tarifa de 

energia elétrica seja maior que a média dos últimos 10 anos. Foi utilizada a média 

dos valores contidos no terceiro quartil (Q3) da amostra selecionada. A Tabela 7 

mostra os valores: 

 

Tabela 7– Série Histórica do IPCA  

(Cenário A) 

Ano Acumulado de 12 meses (%) 

1996 9,56 

1997 5,22 

1998 1,65 

1999 8,94 

2000 5,97 

2001 7,67 

2002 12,53 

2003 9,30 

2004 7,60 

2005 5,69 

2006 3,14 

2007 4,46 

2008 5,90 

2009 4,31 

2010 5,91 

2011 6,50 

2012 5,84 

2013 5,91 

2014 6,41 

2015 10,67 

3º Quartil 7,99 
 

Fonte: Adaptado de Série Histórica do IPCA 

 

Neste cenário, utilizando a função “QUARTIL.INC” do software Excel do sof-

tware Excel utilizado neste trabalho e escolhendo o 3º quartil, o valor que fornece o 

reajuste tanto da tarifa elétrica quanto dos custos de operação e manutenção do 
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SFVCR é de 7,99% ao ano. A Tabela 8 mostra as tarifas de energia elétrica reajus-

tadas para os próximos 25 anos.  

 

Tabela 8 – Tarifas de Energia Elétricas Reajustadas a 7,99% em 25 Anos para 

o Cenário A 

CENÁRIO A 

Período 
Valor de Tarifas de E.E. Projetadas 

pelo IPCA do kWh (em R$) 

Ano 1 0,7668 

Ano 2 0,8098 

Ano 3 0,8551 

Ano 4 0,9030 

Ano 5 0,9536 

Ano 6 1,0070 

Ano 7 1,0634 

Ano 8 1,1229 

Ano 9 1,1858 

Ano 10 1,2522 

Ano 11 1,3223 

Ano 12 1,3964 

Ano 13 1,4746 

Ano 14 1,5571 

Ano 15 1,6443 

Ano 16 1,7364 

Ano 17 1,8337 

Ano 18 1,9364 

Ano 19 2,0448 

Ano 20 2,1593 

Ano 21 2,2802 

Ano 22 2,4079 

Ano 23 2,5428 

Ano 24 2,6852 

Ano 25 2,8355 
 

Fonte:  Autoria Própria  
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3.9.1.2. Cenário B 

Nesse caso foi feita uma estimativa considerando que a média da tarifa de 

energia elétrica seja igual a média dos últimos 10 anos, sendo utilizada a média 

amostral. A Tabela 9 mostra os valores: 

 

Tabela 9 – Séries Históricas do IPCA 

(Cenário B) 

Ano Acumulado de 12 meses (%) 

1996 9,56 

1997 5,22 

1998 1,65 

1999 8,94 

2000 5,97 

2001 7,67 

2002 12,53 

2003 9,30 

2004 7,60 

2005 5,69 

2006 3,14 

2007 4,46 

2008 5,90 

2009 4,31 

2010 5,91 

2011 6,50 

2012 5,84 

2013 5,91 

2014 6,41 

2015 10,67 

Média 6,66 
 
                                             Fonte: Autoria Própria  

 

Neste cenário, utilizando a função “MEDIA” do software Excel, o valor que 

fornece o reajuste tanto da tarifa elétrica quanto dos custos de operação e manuten-

ção do SFVCR é de 6,66% ao ano. A Tabela 10 mostra as tarifas de energia elétrica 

reajustadas para os próximos 25 anos. 
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Tabela 10 – Tarifas de Energia Elétricas Reajustadas a 6,66% em 25 Anos pa-

ra o Cenário B 

CENÁRIO B 

Período 
Valor de Tarifas de E.E. Projetadas 

pelo IPCA do kWh (em R$) 

Ano 1 0,7668 

Ano 2 0,8174 

Ano 3 0,8714 

Ano 4 0,9289 

Ano 5 0,9902 

Ano 6 1,0556 

Ano 7 1,1252 

Ano 8 1,1995 

Ano 9 1,2787 

Ano 10 1,3631 

Ano 11 1,4530 

Ano 12 1,5489 

Ano 13 1,6511 

Ano 14 1,7601 

Ano 15 1,8763 

Ano 16 2,0001 

Ano 17 2,1321 

Ano 18 2,2729 

Ano 19 2,4229 

Ano 20 2,5828 

Ano 21 2,7532 

Ano 22 2,9349 

Ano 23 3,1287 

Ano 24 3,3351 

Ano 25 3,5553 
 
               Fonte:  Autoria Própria  

 

3.9.1.3. Cenário C 

Nesse caso foi feita uma estimativa considerando que a média da tarifa de 

energia elétrica é menor do que a média dos últimos 10 anos. Foi utilizada a média 

dos valores contidos no primeiro quartil (Q1) da amostra selecionada. A Tabela 11 

mostra esses valores. 
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Tabela 11 – Séries Históricas do IPCA 

(Cenário C) 

Ano Acumulado de 12 meses (%) 

1996 9,56 

1997 5,22 

1998 1,65 

1999 8,94 

2000 5,97 

2001 7,67 

2002 12,53 

2003 9,30 

2004 7,60 

2005 5,69 

2006 3,14 

2007 4,46 

2008 5,90 

2009 4,31 

2010 5,91 

2011 6,50 

2012 5,84 

2013 5,91 

2014 6,41 

2015 10,67 

1º Quartil 5,57 
 

 Fonte:  Autoria Própria  

 

Neste cenário, utilizando a função “QUARTIL.INC” do software Excel e esco-

lhendo o 1º quartil, o valor que fornece o reajuste tanto da tarifa elétrica quanto dos 

custos de operação e manutenção do SFVCR é de 5,57% ao ano. A Tabela 12 mos-

tra as tarifas de energia elétrica reajustadas para os próximos 25 anos. 
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Tabela 12– Tarifas de Energia Elétricas Reajustadas a 5,57% em 25 Anos pa-

ra o Cenário C 

CENÁRIO C 

Período 
Valor de Tarifas de E.E. Projetadas 

pelo IPCA do kWh (em R$) 

Ano 1 0,76683 

Ano 2 0,82810 

Ano 3 0,89426 

Ano 4 0,96572 

Ano 5 1,04288 

Ano 6 1,12620 

Ano 7 1,21619 

Ano 8 1,31336 

Ano 9 1,41830 

Ano 10 1,53162 

Ano 11 1,65400 

Ano 12 1,78615 

Ano 13 1,92886 

Ano 14 2,08298 

Ano 15 2,24941 

Ano 16 2,42914 

Ano 17 2,62323 

Ano 18 2,83282 

Ano 19 3,05916 

Ano 20 3,30359 

Ano 21 3,56755 

Ano 22 3,85260 

Ano 23 4,16042 

Ano 24 4,49284 

Ano 25 4,85181 
 
Fonte:  Autoria Própria  

 

3.9.2 Estimativa de Custos de SFVCR 

Segundo dados da ABINEE (2012), nos últimos 30 anos o preço dos módu-

los fotovoltaicos tem diminuindo a uma taxa média de 8% ao ano, isso devido a rela-

ção linear entre pontos de um gráfico (cada ponto corresponde a fotografia de um 

ano, de 1979-2010) com escala logarítmica para o preço unitário dos módulos contra 

escala logarítmica da quantidade acumulada produzida. 

Relacionando estas grandezas, é possível verificar a chamada taxa da curva 

de aprendizado tecnológico: a cada duplicação da capacidade global produzida 
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(produção acumulada), o preço dos módulos diminui em cerca 20% (ABINEE, 2012), 

como pode se observar na Figura 22: 

 

Figura 22 – Curva de Aprendizado Tecnológico para Módulos Fotovoltaicos 

Fonte:  ABINEE (2012) 

 

Esses valores para módulos são informações exclusivas para conhecimento 

neste trabalho, visto que não possui influência nos cálculos de viabilidade econômi-

ca do sistema pois não foram utilizados. 

 

3.9.3 Parâmetros da Análise de Investimento do SFVCR 

Os parâmetros especificados anteriormente podem ser resumidos e mostra-

dos de acordo com a Tabela 13, cujos valores de entrada são a Tarifa de Energia 

Elétrica com Impostos dados em R$/kWh fornecidos pela COPEL e os Valores de 

Mercado do Wp instalado em R$/Wp. 

O dimensionamento foi calculado, assim como as especificações de prazo 

de troca dos inversores, vida útil do sistema, percentuais de custos para a troca dos 

inversores, custos de manutenção e as perdas de eficiência dos painéis. Outro ponto 

importante é chegar na produtividade total anual do sistema a ser instalado. Para 

encontrar esse valor basta multiplicar a Potência do Sistema a ser instalado pela 

Produtividade Local Anual onde será instalado o SFVCR. 
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No caso proposto: 

1 kWp -  114,333 kWh/kWp 

1,1,kWp - Produtividade a ser determinada de acordo com a Potência do 

SFVCR a ser implantado. 

Produtividade SFVCR = 122,92 kWh/kWp 

 

1,1𝑘(𝑊𝑝) 𝑥 114,3333(
𝑘𝑊ℎ

𝑘𝑊𝑝
) = 𝟏𝟐𝟐, 𝟗𝟐𝒌𝑾𝒉                                (7) 

 

Tabela 13 – Parâmetros da Análise de Investimento do SFVR 

DADOS DO INVESTIMENTO DO SFVCR 

Custo Aproximado do Sistema (R$) 10223,9 

Potência do Sistema a ser Instalado (kWp) 1,1 

Produtividade Total Anual Média do Sistema (kWh/kWp) 122,92 

Valor de mercado do Wp instalado (R$) 9,51 

Valor da Tarifa de Energia Elétrica com Impostos (R$/kWh) 0,76683 

Vida Útil do Sistema (anos) 25 

Prazo para Troca de Inversores (anos) 10 

Custo de Troca de Inversores em relação ao custo total do SFVCR (%) 16,32 

Custo de Manutenção em relação ao custo total do SFVCR (% ao ano) 1 

Perda de Eficiência dos Painéis (% ao ano) 0,65 

DADOS DE ENTRADA DO SISTEMA 

Valor de mercado do Wp instalado (R$) na região Sul 9,51 

Valor da Tarifa de Energia Elétrica Atual, 2016 (R$/kWh) 0,76683 
 
Fonte:  Autoria Própria  

 

3.9.4 Fluxo de Caixa  

O fluxo de caixa representa o volume de recursos colocados no investimento 

ou que poderiam ser retirados do investimento ao longo dos anos. Para construção 

da estimativa de fluxos de caixa, basta analisar as entradas e saídas de recursos 

(BRUNI & FAMÁ, 2007). 

No fluxo de caixa estão inclusos os valores de investimento, custos de dis-

ponibilidade do sistema, custos com manutenção, as trocas de inversores, o custo 
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adicional pela ineficiência da produtividade dos módulos fotovoltaicos e as economi-

as geradas pela implantação do SFVCR. 

 

3.9.5  Payback Simples 

Para análise do tempo de retorno do capital investido, foi utilizado o payback 

simples, ou Período de Retorno do Investimento (PRI), pelo qual é possível determi-

nar o tempo necessário para que o fluxo de caixa operacional do projeto seja igual 

ao valor do investimento líquido realizado (LEMES et al., 2015). 

Algebricamente, tem-se:  

𝑃𝑅𝐼 = 𝑛º 𝑎𝑛𝑜𝑠 𝑐𝑜𝑚𝑝𝑙𝑒𝑡𝑜𝑠 𝑑𝑒 𝑟𝑒𝑐𝑢𝑝𝑒𝑟𝑎çã𝑜 +
𝑆𝑎𝑙𝑑𝑜 𝑎 𝑟𝑒𝑐𝑢𝑝𝑒𝑟𝑎𝑟 𝑑𝑜 𝑖𝑛𝑣𝑒𝑠𝑡𝑖𝑚𝑒𝑛𝑡𝑜

𝐹𝑙𝑢𝑥𝑜 𝑑𝑒 𝑐𝑎𝑖𝑥𝑎 𝑙𝑖𝑣𝑟𝑒 𝑑𝑜 𝑎𝑛𝑜 𝑠𝑒𝑔𝑢𝑖𝑛𝑡𝑒
     (8) 

 O cálculo do PRI foi realizado para os três cenários, através da subtração das 

economias anuais obtidas pela instalação do sistema, do investimento inicial. Quando o 

resultado deste cálculo iguala a zero, é o momento em que o sistema foi pago e então 

a economia que se tem na fatura de energia elétrica passa a ser o lucro.  

 

 Cenário A 

 O fluxo de caixa livre por ano e o fluxo de caixa livre acumulado podem ser vis-

tos no Gráfico 3. 

 

 

Gráfico 3 – Fluxo de Caixa Livre Cenário A 

Fonte: Autoria Própria  
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Para o cenário A o tempo de 7 anos e 9 meses para recuperação do investi-

mento inicial como indica a Tabela 14, que fornece o fluxo de caixa livre acumulado 

anualmente a partir do fluxo de caixa livre. 

 

Tabela 14 – Payback Simples Cenário A 

CENÁRIO A 

ANO FLUXO DE CAIXA LIVRE FCL ACUMULADO 

0 -10.222,56 -10.222,56 

1 1.028,70 -9.193,86 
2 1.102,95 -8.090,91 
3 1.182,56 -6.908,35 
4 1.267,91 -5.640,45 
5 1.359,41 -4.281,04 
6 1.457,51 -2.823,53 
7 1.562,68 -1.260,85 
8 1.675,43 414,58 
9 1.796,31 2.210,89 

10 429,90 2.640,78 
11 2.064,82 4.705,61 

12 2.213,76 6.919,37 
13 2.373,43 9.292,80 
14 2.544,60 11.837,40 
15 2.728,11 14.565,51 
16 2.924,83 17.490,33 
17 3.135,72 20.626,05 
18 3.361,80 23.987,85 
19 3.604,15 27.592,00 
20 2.367,97 29.959,97 
21 4.172,70 34.132,66 
22 4.506,09 38.638,76 

23 4.866,13 43.504,89 
24 5.254,94 48.759,82 
25 5.674,80 54.434,63 

O payback simples ocorre em 7 ano(s) e 9 
mês(es) 

 
Fonte: Autoria própria  
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Gráfico 4 – Payback Simples Cenário A 

Fonte: Autoria Própria  

 

 Cenário B 

 

 O fluxo de caixa livre do Cenário B por ano e o fluxo de caixa livre acumulado 

podem ser vistos no Gráfico 5. 

 

 

Gráfico 5– Fluxo de Caixa Livre Cenário B 

Fonte: Autoria Própria  
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Para o cenário B, o tempo é de 8 anos e 1 mês para recuperação do investi-

mento inicial como indica a Tabela 15, que fornece o fluxo de caixa livre acumulado 

anualmente a partir do fluxo de caixa livre. 

 

Tabela 15 – Payback Simples Cenário B 

CENÁRIO B 

ANO FLUXO DE CAIXA LIVRE FCL ACUMULADO 

0 -10.222,56 -10.222,56 

1 1.028,70 -9.193,86 
2 1.088,75 -8.105,11 
3 1.152,31 -6.952,80 
4 1.219,58 -5.733,22 
5 1.290,76 -4.442,46 
6 1.366,09 -3.076,37 
7 1.445,81 -1.630,56 
8 1.530,18 -100,38 
9 1.619,46 1.519,08 

10 217,94 1.737,02 
11 1.813,93 3.550,94 

12 1.919,73 5.470,68 
13 2.031,70 7.502,38 
14 2.150,19 9.652,57 
15 2.275,58 11.928,16 
16 2.408,27 14.336,43 
17 2.548,68 16.885,11 
18 2.697,26 19.582,37 
19 2.854,50 22.436,87 

20 1.524,88 23.961,74 
21 3.220,25 27.182,00 

22 3.432,79 30.614,79 
23 3.659,35 34.274,14 
24 3.900,87 38.175,01 
25 4.158,33 42.333,34 

O payback simples ocorre em 8 ano(s) e 1 
mês(es) 

 
Fonte: Autoria Própria  
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Gráfico 6 – Payback Simples Cenário B 

Fonte: Autoria própria  

 

  Cenário C 

 

 O fluxo de caixa livre do Cenário C por ano e o fluxo de caixa livre acumulado 

podem ser vistos no Gráfico 7. 

 

 

Gráfico 7 – Fluxo de Caixa Livre Cenário C 

Fonte: Autoria Própria  
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Para o cenário C o tempo de retorno do investimento aplicado é de 8 anos e 4 

meses para recuperação do investimento inicial como indica a Tabela 16, que fornece o 

fluxo de caixa livre acumulado anualmente a partir do fluxo de caixa livre.  

 

Tabela 16 – Payback Simples Cenário C 

CENÁRIO C 

ANO 
FLUXO DE CAIXA LI-

VRE 
FCL ACUMULADO 

0 -10.222,56 -10.222,56 

1 1.028,70 -9.193,86 

2 1.078,54 -8.115,32 

3 1.130,79 -6.984,53 

4 1.185,57 -5.798,95 

5 1.243,00 -4.555,95 

6 1.303,21 -3.252,75 

7 1.366,32 -1.886,43 

8 1.432,48 -453,95 

9 1.501,84 1.047,89 

10 78,55 1.126,44 

11 1.650,77 2.777,21 

12 1.730,67 4.507,89 

13 1.814,43 6.322,32 

14 1.902,24 8.224,56 

15 1.994,28 10.218,84 

16 2.090,77 12.309,61 

17 2.191,91 14.501,52 

18 2.297,93 16.799,45 

19 2.409,07 19.208,53 

20 1.029,58 20.238,10 

21 2.667,01 22.905,11 

22 2.816,36 25.721,47 

23 2.974,08 28.695,55 

24 3.140,62 31.836,17 

25 3.316,50 35.152,67 

O payback simples ocorre em 8 ano(s) e 4 mês(es) 

 
  Fonte: Autoria própria  
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Gráfico 8 – Payback Simples Cenário C 

Fonte: Autoria própria  

 

3.9.6 Payback Descontado 

Para análise do tempo de retorno do capital investido, foi utilizado também, o 

payback descontado, ou Período de Retorno do Investimento Descontado (PRID), 

com o propósito de eliminar a principal ineficiência do método PRI, que desconsidera 

os efeitos do valor do dinheiro no tempo (Lemes et al., 2015). 

Utilizando a fórmula de cálculo do Valor Presente – VP, tem-se: 

𝑉𝑃 =  
𝑉𝐹

(1 +
𝑖

100)
)𝑛

 

Onde: 

VP = Valor Presente; 

VF = Valor Futuro; 

i = Custo de Capital; 

n = Número de Períodos. 

Utilizando os valores presentes do fluxo de caixa, então se aplica a fórmula 

do Período de Retorno do Investimento Descontado:  

𝑃𝑅𝐼𝐷 = 𝑛º 𝑎𝑛𝑜𝑠 𝑐𝑜𝑚𝑝𝑙𝑒𝑡𝑜𝑠 𝑑𝑒 𝑟𝑒𝑐𝑢𝑝𝑒𝑟𝑎çã𝑜 +
𝑆𝑎𝑙𝑑𝑜 𝑎 𝑟𝑒𝑐𝑢𝑝𝑒𝑟𝑎𝑟 𝑑𝑜 𝑖𝑛𝑣𝑒𝑠𝑡𝑖𝑚𝑒𝑛𝑡𝑜

𝐹𝑙𝑢𝑥𝑜 𝑑𝑒 𝑐𝑎𝑖𝑥𝑎 𝑙𝑖𝑣𝑟𝑒 𝑑𝑜 𝑎𝑛𝑜 𝑠𝑒𝑔𝑢𝑖𝑛𝑡𝑒
     (9) 
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 O cálculo do PRID foi realizado para os três cenários, através da subtração das 

economias anuais obtidas pela instalação do sistema, do investimento inicial e inseri-

das as variáveis de custo de capital. 

O cálculo indica que os projetos com PRID igual ou menor que o limite estabe-

lecido podem ser aprovados. Se forem maiores, deverão ser rejeitados.  

Nessa análise, é necessário inserir a variável custo de capital, que por método 

didático, foi escolhido 10,88% que é a aplicação de melhor rentabilidade. 

 

 Cenário A 

Tabela 17 – Payback Descontado Cenário A 

CENÁRIO A 

ANO FLUXO DE CAIXA LIVRE VALOR PRESENTO DO FCL VP DO FCL ACUMULADO 

  Taxa de desconto: 10,88% 
0 -10.222,56 -10.222,56 -10.222,56 
1 1.028,70 927,76 -9.294,80 
2 1.102,95 897,12 -8.397,68 
3 1.182,56 867,49 -7.530,20 
4 1.267,91 838,83 -6.691,37 
5 1.359,41 811,12 -5.880,25 
6 1.457,51 784,32 -5.095,93 
7 1.562,68 758,40 -4.337,53 
8 1.675,43 733,33 -3.604,20 
9 1.796,31 709,09 -2.895,11 

10 429,90 153,05 -2.742,06 
11 2.064,82 662,98 -2.079,08 
12 2.213,76 641,05 -1.438,03 
13 2.373,43 619,85 -818,19 
14 2.544,60 599,34 -218,84 
15 2.728,11 579,51 360,67 
16 2.924,83 560,34 921,00 
17 3.135,72 541,79 1.462,80 
18 3.361,80 523,86 1.986,65 
19 3.604,15 506,51 2.493,17 
20 2.367,97 300,13 2.793,30 
21 4.172,70 476,98 3.270,28 
22 4.506,09 464,55 3.734,83 
23 4.866,13 452,44 4.187,26 
24 5.254,94 440,65 4.627,91 
25 5.674,80 429,16 5.057,07 

O payback descontado ocorre em 14 ano(s) e 5 mês(es) 

 
      Fonte: Autoria própria  
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Para o cenário A o tempo de retorno do investimento aplicado é de 14 anos e 5 

meses para recuperação do investimento inicial como indica a Tabela 17, que fornece o 

fluxo de caixa livre acumulado anualmente a partir do mesmo fluxo de caixa livre utili-

zado no Payback Simples. 

O Gráfico 9 mostra a curva de recuperação do investimento inicial analisado 

através do Payback Descontado. 

 

 

Gráfico 9 – Payback Descontado Cenário A 

Fonte: Autoria própria  

 

 Cenário B 

 

A Tabela 18 e o Gráfico 10 mostram o tempo de retorno do capital investido de 

16 anos e 1 mês para o Cenário B e a curva que mostra o comportamento o PRID, res-

pectivamente, utilizando o mesmo fluxo de caixa livre utilizado no Payback Simples do 

Cenário B. 
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Tabela 18 – Payback Descontado Cenário B 

CENÁRIO B 

ANO FLUXO DE CAIXA LIVRE VALOR PRESENTO DO FCL VP DO FCL ACUMULADO 

  Taxa de desconto: 10,88% 
0 -10.222,56 -10.222,56 -10.222,56 
1 1.028,70 927,76 -9.294,80 
2 1.088,75 885,57 -8.409,23 
3 1.152,31 845,30 -7.563,93 
4 1.219,58 806,86 -6.757,08 
5 1.290,76 770,16 -5.986,92 
6 1.366,09 735,12 -5.251,80 
7 1.445,81 701,68 -4.550,12 
8 1.530,18 669,76 -3.880,36 
9 1.619,46 639,28 -3.241,08 

10 217,94 77,59 -3.163,49 
11 1.813,93 582,42 -2.581,08 
12 1.919,73 555,91 -2.025,17 
13 2.031,70 530,60 -1.494,57 
14 2.150,19 506,45 -988,12 
15 2.275,58 483,39 -504,73 
16 2.408,27 461,37 -43,36 
17 2.548,68 440,36 397,00 
18 2.697,26 420,31 817,31 
19 2.854,50 401,16 1.218,47 
20 1.524,88 193,27 1.411,74 
21 3.220,25 368,11 1.779,85 
22 3.432,79 353,90 2.133,74 
23 3.659,35 340,24 2.473,98 
24 3.900,87 327,10 2.801,08 
25 4.158,33 314,48 3.115,56 

O payback descontado ocorre em 16 ano(s) e 1 mês(es) 

 
      Fonte: Autoria própria  
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Gráfico 10– Payback Descontado Cenário B 

Fonte: Autoria própria  

 

 Cenário C 

 

A Tabela 19 e o Gráfico 11 mostram o tempo de retorno do capital investido de 

17 anos e 10 meses para o Cenário C e a curva que mostra o comportamento o PRID, 

respectivamente, utilizando o mesmo fluxo de caixa livre utilizado no Payback Simples 

do Cenário C. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

-12.000,00

-10.000,00

-8.000,00

-6.000,00

-4.000,00

-2.000,00

0,00

2.000,00

4.000,00

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25 26

CENÁRIO B 



81 

 

Tabela 19 – Payback Descontado Cenário C 

CENÁRIO C 

ANO FLUXO DE CAIXA LIVRE VALOR PRESENTO DO FCL VP DO FCL ACUMULADO 

  Taxa de desconto: 10,88% 
0 -10.222,56 -10.222,56 -10.222,56 
1 1.028,70 927,76 -9.294,80 
2 1.078,54 877,26 -8.417,54 
3 1.130,79 829,51 -7.588,02 
4 1.185,57 784,36 -6.803,66 
5 1.243,00 741,66 -6.062,00 
6 1.303,21 701,28 -5.360,72 
7 1.366,32 663,10 -4.697,62 
8 1.432,48 626,99 -4.070,62 
9 1.501,84 592,85 -3.477,77 

10 78,55 27,96 -3.449,81 
11 1.650,77 530,03 -2.919,78 
12 1.730,67 501,16 -2.418,62 
13 1.814,43 473,86 -1.944,76 
14 1.902,24 448,04 -1.496,72 
15 1.994,28 423,63 -1.073,09 
16 2.090,77 400,55 -672,54 
17 2.191,91 378,72 -293,82 
18 2.297,93 358,08 64,26 
19 2.409,07 338,56 402,82 
20 1.029,58 130,50 533,32 
21 2.667,01 304,86 838,18 
22 2.816,36 290,35 1.128,53 
23 2.974,08 276,52 1.405,05 
24 3.140,62 263,35 1.668,41 
25 3.316,50 250,81 1.919,22 

O payback descontado ocorre em 17 ano(s) e 10 mês(es) 

      
       Fonte: Autoria própria  
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Gráfico 11 – Payback Descontado Cenário C 

Fonte: Autoria própria  

 

3.9.7  Valor Presente Líquido 

 Na análise de viabilidade de investimento no projeto, foi utilizado o Valor Pre-

sente Líquido (VPL), que segundo Bruni (2007), representa os recebimentos futuros 

trazidos e somados na data zero, subtraídos do investimento inicial, sendo assim, 

um VPL do investimento inicial que pode ser calculado pela fórmula: 

  

𝑉𝑃𝐿 = 𝐹𝐶0 + 
𝐹𝐶1

(1+𝑖)1
+ 

𝐹𝐶2

(1+𝑖)2
+ … 

𝐹𝐶𝑛

(1+𝑖)𝑛
                                  (10) 

 Onde: 

 FCn é o fluxo de caixa no período n; 

 I é o custo de capital (taxa de juros); 

 n é o prazo. 

 Se o VPL tem valor maior que zero, indica que os fluxos futuros trazidos e 

somados a valor presente superam o investimento inicial e consequentemente, o 

investimento é viável (BRUNI, 2007). 

           Foram analisados 3 casos para cada um dos 3 cenários propostos, cada caso 

possuindo uma taxa de juros diferente para verificar a viabilidade. As 3 taxas retira-

das do histórico das taxas SELIC foram utilizadas para comparar a viabilidade dos 
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diferentes cenários, levando em consideração possíveis modificações na economia 

brasileira.  

           Ressaltando as escolhas anteriormente comentadas no tópico 3.8.4 Custos 

de Oportunidade, foram: para o Caso 1 - 14,25% (taxa Selic atual), para o Caso 2 – 

taxa Selic de 12,50% (considerando uma economia um pouco mais favorável para a 

população brasileira) e para o Caso 3 – taxa Selic de 10,00% (um cenário muito oti-

mista no ponto de vista econômico).  

Os valores de VPL neste trabalho foram obtidos utilizando o software Excel, 

que disponibiliza a função “VPL”, onde dados os valores de investimento, taxa de 

juros (taxa Selic) e os valores de fluxo de caixa no período de 25 anos, é fornecida a 

viabilidade do projeto. 

 

 Caso 1  

 

A Tabela 20 mostra o indicador econômico VPL aplicado no projeto em es-

tudo sobre o valor do investimento inicial, as economias geradas nos cenários A,B e 

C com uma taxa de desconto aplicada de 14,25% que é o custo de capital atualmen-

te aplicado pela Selic. 

Neste caso observou-se que com uma taxa de desconto de 14,25% apenas 

o Cenário A superaria o investimento inicial e seria um investimento viável pois é o 

único positivo. Já os cenários B e C, por serem negativos, teriam um retorno menor 

do que se fosse feita uma aplicação do dinheiro sob a mesma taxa de juros em ou-

tros investimentos financeiros (taxas com valor de 14,25%). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



84 

 

Tabela 20 – VPL para Caso 1: com Taxa de Desconto de 14,25% 

 
 
Fonte: Autoria própria  

 

 Caso 2  

 

A Tabela 21 mostra o indicador econômico VPL aplicado no projeto em es-

tudo sobre o valor do investimento inicial, as economias geradas nos cenários A, B e 

C com uma taxa de desconto aplicada de 12,50% que é um custo de capital que se 

acredita chegar para a melhoria da economia no país. 

 

 

 

 

 

 

ANO Cenário A B C

Investimento -10222,56 Investimento -10222,56 Investimento -10222,56

Ano 1 1.028,70 1.028,70 1.028,70

Ano 2 1.102,95 1.088,75 1.078,54

Ano 3 1.182,56 1.152,31 1.130,79

Ano 4 1.267,91 1.219,58 1.185,57

Ano 5 1.359,41 1.290,76 1.243,00

Ano 6 1.457,51 1.366,09 1.303,21

Ano 7 1.562,68 1.445,81 1.366,32

Ano 8 1.675,43 1.530,18 1.432,48

Ano 9 1.796,31 1.619,46 1.501,84

Ano 10 429,90 217,94 78,55

Ano 11 2.064,82 1.813,93 1.650,77

Ano 12 2.213,76 1.919,73 1.730,67

Ano 13 2.373,43 2.031,70 1.814,43

Ano 14 2.544,60 2.150,19 1.902,24

Ano 15 2.728,11 2.275,58 1.994,28

Ano 16 2.924,83 2.408,27 2.090,77

Ano 17 3.135,72 2.548,68 2.191,91

Ano 18 3.361,80 2.697,26 2.297,93

Ano 19 3.604,15 2.854,50 2.409,07

Ano 20 2.367,97 1.524,88 1.029,58

Ano 21 4.172,70 3.220,25 2.667,01

Ano 22 4.506,09 3.432,79 2.816,36

Ano 23 4.866,13 3.659,35 2.974,08

Ano 24 5.254,94 3.900,87 3.140,62

Ano 25 5.674,80 4.158,33 3.316,50

14,25% 14,25% 14,25%

939,11 -284,68 -1048,56

Viável Não Viável Não Viável

Taxa de desconto Taxa de desconto Taxa de desconto

CASO 1

Status Status Status

VPL do projeto VPL do projeto VPL do projeto
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Tabela 21 – VPL para Caso 2: com Taxa de Desconto de 12,50% 

 
 
Fonte: Autoria própria  

 

Neste caso observou-se que com uma taxa de desconto de 12,50% todos os 

cenários- A, B e C – são positivos e superariam o investimento inicial, tornando-se 

investimentos viáveis para quem implantar um SFVCR.  

 

 

 Caso 3  

 

A Tabela 22 mostra o indicador econômico VPL aplicado no projeto em es-

tudo sobre o valor do investimento inicial, as economias geradas nos cenários A,B e 

C com uma taxa de desconto aplicada de 10,00% que seria um custo de capital es-

perançoso para a grande melhoria na economia brasileira. 

 

 

ANO Cenário A B C

Investimento -10222,56 Investimento -10222,56 Investimento -10222,56

Ano 1 1.028,70 1.028,70 1.028,70

Ano 2 1.102,95 1.088,75 1.078,54

Ano 3 1.182,56 1.152,31 1.130,79

Ano 4 1.267,91 1.219,58 1.185,57

Ano 5 1.359,41 1.290,76 1.243,00

Ano 6 1.457,51 1.366,09 1.303,21

Ano 7 1.562,68 1.445,81 1.366,32

Ano 8 1.675,43 1.530,18 1.432,48

Ano 9 1.796,31 1.619,46 1.501,84

Ano 10 429,90 217,94 78,55

Ano 11 2.064,82 1.813,93 1.650,77

Ano 12 2.213,76 1.919,73 1.730,67

Ano 13 2.373,43 2.031,70 1.814,43

Ano 14 2.544,60 2.150,19 1.902,24

Ano 15 2.728,11 2.275,58 1.994,28

Ano 16 2.924,83 2.408,27 2.090,77

Ano 17 3.135,72 2.548,68 2.191,91

Ano 18 3.361,80 2.697,26 2.297,93

Ano 19 3.604,15 2.854,50 2.409,07

Ano 20 2.367,97 1.524,88 1.029,58

Ano 21 4.172,70 3.220,25 2.667,01

Ano 22 4.506,09 3.432,79 2.816,36

Ano 23 4.866,13 3.659,35 2.974,08

Ano 24 5.254,94 3.900,87 3.140,62

Ano 25 5.674,80 4.158,33 3.316,50

12,50% 12,50% 12,50%

2827,58 1281,62 323,10

Viável Viável Viável

Taxa de desconto Taxa de desconto Taxa de desconto

Status Status Status

CASO 2

VPL do projeto VPL do projeto VPL do projeto
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Tabela 22 – VPL para Caso 3: com taxa de Desconto de 12,50% 

 
 
Fonte: Autoria própria  

 

Assim como o caso 2, no caso 3 também foi observado que com uma taxa 

de desconto de 10,00% para todos os cenários- A, B e C –, eles se tornam positivos 

e superariam o investimento inicial, tornando-se investimentos viáveis para a implan-

tação de um SFVCR. 

 

3.9.8  Taxa Interna de Retorno 

 Segundo Lemes et al. (2015), ao utilizar o método da Taxa Interna de Retorno 

(TIR), é definida uma taxa de retorno, que aplicada às entradas de caixa do projeto 

deduzem a sua soma em valor igual ao do investimento, ou seja, tornam o VPL igual 

a zero. 

ANO Cenário A B C

Investimento -10222,56 Investimento -10222,56 Investimento -10222,56

Ano 1 1.028,70 1.028,70 1.028,70

Ano 2 1.102,95 1.088,75 1.078,54

Ano 3 1.182,56 1.152,31 1.130,79

Ano 4 1.267,91 1.219,58 1.185,57

Ano 5 1.359,41 1.290,76 1.243,00

Ano 6 1.457,51 1.366,09 1.303,21

Ano 7 1.562,68 1.445,81 1.366,32

Ano 8 1.675,43 1.530,18 1.432,48

Ano 9 1.796,31 1.619,46 1.501,84

Ano 10 429,90 217,94 78,55

Ano 11 2.064,82 1.813,93 1.650,77

Ano 12 2.213,76 1.919,73 1.730,67

Ano 13 2.373,43 2.031,70 1.814,43

Ano 14 2.544,60 2.150,19 1.902,24

Ano 15 2.728,11 2.275,58 1.994,28

Ano 16 2.924,83 2.408,27 2.090,77

Ano 17 3.135,72 2.548,68 2.191,91

Ano 18 3.361,80 2.697,26 2.297,93

Ano 19 3.604,15 2.854,50 2.409,07

Ano 20 2.367,97 1.524,88 1.029,58

Ano 21 4.172,70 3.220,25 2.667,01

Ano 22 4.506,09 3.432,79 2.816,36

Ano 23 4.866,13 3.659,35 2.974,08

Ano 24 5.254,94 3.900,87 3.140,62

Ano 25 5.674,80 4.158,33 3.316,50

10,00% 10,00% 10,00%

6517,21 4309,51 2953,69

Viável Viável Viável

Taxa de desconto Taxa de desconto Taxa de desconto

CASO 3

Status Status Status

VPL do projeto VPL do projeto VPL do projeto
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 A TIR é utilizada na análise de investimentos, onde o mesmo será economi-

camente atraente, se o valor da TIR for maior do que a taxa de retorno esperada 

pelo investimento.  

         A Tabela 23 apresenta os valores das taxas internas de retorno para os cená-

rios A,B e C dados o investimento inicial e as economias geradas ao longo de 25 

anos, esses cálculos foram resolvidos utilizando o software Excel que disponibiliza a 

função “TIR” sobre os dados fornecidos. 

 

Tabela 23 – TIR do Projeto de SFVCR 

 
 
Fonte: Autoria própria  

 

Analisando os dados obtidos na Tabela 23, é possível comparar com as ta-

xas de descontos utilizadas para a análise do VPL e concluir que: a uma taxa de 

desconto (taxa Selic) de 14,25%, apenas o Cenário A se tornaria viável, pois a TIR 

do projeto é de 15% ao ano, superando a taxa Selic. 

ANO Cenário A B C
Investimento -10.222,56 Investimento -10.222,56 Investimento -10.222,56

1 1.028,70 1.028,70 1.028,70

2 1.102,95 1.088,75 1.078,54

3 1.182,56 1.152,31 1.130,79

4 1.267,91 1.219,58 1.185,57

5 1.359,41 1.290,76 1.243,00

6 1.457,51 1.366,09 1.303,21

7 1.562,68 1.445,81 1.366,32

8 1.675,43 1.530,18 1.432,48

9 1.796,31 1.619,46 1.501,84

10 429,90 217,94 78,55

11 2.064,82 1.813,93 1.650,77

12 2.213,76 1.919,73 1.730,67

13 2.373,43 2.031,70 1.814,43

14 2.544,60 2.150,19 1.902,24

15 2.728,11 2.275,58 1.994,28

16 2.924,83 2.408,27 2.090,77

17 3.135,72 2.548,68 2.191,91

18 3.361,80 2.697,26 2.297,93

19 3.604,15 2.854,50 2.409,07

20 2.367,97 1.524,88 1.029,58

21 4.172,70 3.220,25 2.667,01

22 4.506,09 3.432,79 2.816,36

23 4.866,13 3.659,35 2.974,08

24 5.254,94 3.900,87 3.140,62

25 5.674,80 4.158,33 3.316,50

TIR 15% TIR 14% TIR 13%
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Analogamente, para taxas de desconto (taxa Selic) de 12,50% e 10,00%, to-

dos os projetos se tornariam economicamente viáveis por possuírem TIR’s atrativas. 

                         

3.10 APLICAÇÃO DOS CAPITAIS 

Afim de avaliar qual a melhor rentabilidade foram simuladas, em três tipos de in-

vestimentos bancários, as aplicações ou do valor inicial para a instalação do 

SFVCR ou o valor que é economizado anualmente nas faturas de EE. 

  

3.10.1 Aplicação do Capital de Investimento na Poupança 

A Conta Poupança é um tipo de investimento tradicional que os bancos reali-

zam. É um investimento financeiro com baixo risco e, consequentemente, baixa ren-

tabilidade, geralmente garantido pelo governo até um determinado valor, indepen-

dentemente de qual casa bancária é a sua depositária. Este tipo de investimento é 

largamente utilizado devido a segurança, mas a desvantagem vem com sua baixa 

rentabilidade, pois quanto maior o risco, menos seguro o investimento e provavel-

mente mais rentável. 

  Além da segurança, a poupança tem outra característica que pode ser consi-

derada uma vantagem: a rentabilidade da poupança é definida pelo Banco Central e 

sendo assim, todos os bancos são obrigados a praticar a mesma correção para esse 

investimento. 

Conforme o BCB a poupança tem as seguintes condições de rendimento: 

I - Remuneração básica, dada pela Taxa Referencial (TR) 

II - Remuneração adicional, correspondente a: 

               a) 0,5% ao mês, enquanto a meta da taxa SELIC ao ano for 

superior a 8,5%; ou 

               b) 70% da meta da taxa SELIC ao ano, vigente na data de 

início do período de rendimento, enquanto a meta da taxa SELIC ao ano for 

igual ou inferior a 8,5% (Caixa Econômica Federal, 2016a) 

Como a taxa Selic atual está em 14,25%, o rendimento é previsto conforme o 

item a) citado, o que significa um rendimento de 6,0% ao ano, sendo que com esta 

taxa ao investir o dinheiro na poupança tem-se uma perda do poder de compra, de-

vido ao rendimento estar abaixo da inflação. 
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Simulou-se o rendimento da poupança com esta taxa de rendimento de 6,0% 

ao ano aplicando o investimento inicial de R$10.222,55 do SFVCR do caso base e 

encontrou-se a projeção do Gráfico 12 que mostra o rendimento ao final do primeiro 

ano da aplicação até o final do período de 25 anos: 

 
 
Gráfico 12 – Rendimento Poupança. 

Fonte: Autoria própria  

 

           Ao final dos 25 anos tem-se um montante final de R$ 43.873,89. Nos cálculos 

de projeção das tarifas encontrou-se um montante de quanto se pagará em tarifa ao 

final dos 25 anos projetando um aumento conforme os cenários A, B e C visto na 

Tabela 24: 

 

Tabela 24 – Valor Total Pago em Tarifas sem SFVCR 

Valor Gasto com Fatura sem Sistema em 25 Anos 
Cenário A R$ 116.143,18 
Cenário B R$ 95.034,73 
Cenário C R$ 82.528,21 

 
               Fonte: Autoria própria  

 

 Analisando o Gráfico 12 e a Tabela 24 chega-se ao resultado que descontan-

do do valor do rendimento da poupança, ao final do período, o gasto com tarifas de 

EE tem-se um déficit em qualquer um dos cenários, ou seja, paga-se mais em ener-

gia do que se rentabiliza o dinheiro aplicado nesta modalidade.  
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Tabela 25 – Tarifas Descontadas do Rendimento da Poupança 

Tarifas Descontadas do Rendimento da Poupança 

Cenário A -R$ 72.269,29 

Cenário B -R$ 51.160,84 

Cenário C -R$ 38.654,32 
 

Fonte: Autoria própria  

 

Na Tabela 25 pode-se observar o valor do déficit em cada um dos cenários 

analisados, concluindo que o rendimento da poupança não segue o aumento da in-

flação e dos índices utilizados para os reajustes tarifários, então tem-se um gasto 

maior em EE que o rendimento do investimento inicial na poupança. 

 

3.10.2  Certificado de Depósito Bancário 

Os Certificados de Depósito Bancário (CDB) são títulos de renda fixa que os 

bancos emitem afim de captar dinheiro para que realizar suas transações financei-

ras. É um título emitido pelos bancos em que a remuneração e o prazo são negocia-

dos no momento da aplicação. Funciona como um depósito que permite receber o 

dinheiro mais o juro ao final do prazo predeterminado. É um investimento considera-

do de baixo risco pois nas aplicações até R$ 250 mil, pois tem a garantia do fundo 

garantidor de crédito (FGC) uma entidade privada, sem fins lucrativos, que adminis-

tra o mecanismo de proteção aos correntistas, poupadores e investidores, contra 

instituições financeiras em caso de intervenção, liquidação ou falência ( Banco do 

Brasil, 2016a). 

Nesta modalidade tem-s dois tipos de aplicações: 

 Pré-fixados: Neste caso a taxa de juros que será paga pelo dinheiro em-

prestado é fixada no ato do contrato, ou seja, já se tem uma previsão do 

valor que será resgatado no vencimento pois a taxa de juros é mantida 

durante todo o prazo contratado seja qual for o comportamento do merca-

do financeiro.  

 Pós-fixados: Nos títulos pós-fixados o ganho é estabelecido após o ven-

cimento, a partir da variação do índice ao longo do período de investimen-

to. As taxas do CDB geralmente são baseadas no chamado Certificado de 

Depósito Interfinanceiro (CDI), operação feita entre as instituições finan-

ceiras. Dependendo do valor aplicado, é possível garantir melhor remune-
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ração (maior percentual sobre o CDI). A taxa do CDI, via de regra, acom-

panha de perto a variação da taxa Selic. 

De acordo com informações do Banco Central, o valor mínimo de aplicação 

depende da modalidade disponível em cada banco. Sobre o investimento, há co-

brança de Imposto de Renda (IR), cuja alíquota varia conforme o tempo investido. 

Não há incidência do Imposto sobre Operação Financeira (IOF) para aplicações que 

ultrapassem 30 dias. Também não é cobrada taxa de administração. 

  Foi simulado uma aplicação em CDB com o investimento inicial, como é difícil 

acertar as tendências do mercado ao longo dos anos, escolheu-se um CDB pré-

fixado, considerando o CDI atual de 14,13% a.a. e um rendimento de 77% da CDI 

que é a taxa de juros que CEF paga atualmente para este tipo aplicação. Então o 

investimento será feito com um rendimento de 10,88% a.a. Para aplicações com 

prazo maior que 24 meses se tem um desconto de 15% de IR sobre a rentabilidade. 

Foi encontrado como resultado os rendimentos do Gráfico 13 que mostra o rendi-

mento ao final do primeiro ano da aplicação até o final do período de 25 anos: 

 

 
 
Gráfico 13 – Rendimento CDB 

Fonte: Autoria própria  

  

Ao final dos 25 anos tem-se um montante final de R$ 93.303,28. Utilizando o 

mesmo desconto do valor das tarifas da Tabela 24, conforme os cenários A,B e C, 

do rendimento obteve-se o se valores da Tabela 26: 
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Tabela 26 – Tarifas Descontadas do Rendimento do CDB 

Tarifas Descontadas do Rendimento do CDB 

Cenário A -R$ 22.839,90 

Cenário B -R$ 1.731,45 

Cenário C R$ 10.775,07 
 
              Fonte: Autoria própria  

 

Neste tipo de aplicação a rentabilidade é mais elevada que no caso da pou-

pança, porém as faturas ao longo dos 25 anos somente são pagas no cenário em 

que a projeção das tarifas está com a menor taxa de juros estudada, então talvez o 

dinheiro nem renda o valor da simulação se os juros chegarem a taxa do aumento 

do cenário C.  

  

3.10.3 Letras de Crédito Imobiliário 

Letras de Crédito Imobiliário (LCI) são títulos de crédito lastrados por crédi-

tos imobiliários, garantidos por hipoteca ou por alienação fiduciária da coisa imóvel, 

ou seja, é um empréstimo de dinheiro do cliente à instituição financeira afim de fi-

nanciar o mercado imobiliário em específico. O LCI também é conhecido como CBD 

imobiliário, pois é um investimento que segue os mesmos moldes do CDB (Banco do 

Brasil,2016b). 

A grande diferença entre eles está no desconto do IR que não é realizado na 

modalidade de investimento LCI. A segurança, como de outros ativos de Renda Fi-

xa, é dada pelo FGC.  

Conforme a CEF para investir em LCI é necessário um investimento mínimo de 

R$ 30.000,00. Porém em dados encontrados no Banco do Brasil (BB) a aplicação 

mínima é de R$1.000,00. Como o BB é uma instituição financeira de grande renome 

continua-se com a simulação nos mesmo parâmetros do CDB, ou seja, o investimen-

to inicial de R$ 10.222,55, como é difícil acertar as tendências do mercado ao longo 

dos anos, escolheu-se um LCI pré-fixado, considerando o CDI atual de 14,13% a.a. 

e um rendimento de 77% da CDI. Então será feito o investimento com um rendimen-

to de 10,88% a.a. Desta vez não descontando os 15% de IR sobre os rendimentos. 

Chegando-se aos resultados do Gráfico 14 que mostra o rendimento ao final do pri-

meiro ano da aplicação até o final do período de 25 anos: 
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Gráfico 14 – Rendimento LCI 

Fonte: Autoria própria  

 

Ao final dos 25 anos tem-se um montante final de R$ 135.173,00 Utilizando 

o mesmo desconto do valor das tarifas da Tabela 24, conforme os cenários A, B e C, 

do rendimento obteve-se o se valores da 27: 

 

Tabela 27 – Tarifas Descontadas do Rendimento do LCI. 

Tarifas Descontadas do Rendimento do LCI 
Cenário A R$ 19.029,82 
Cenário B R$ 40.138,28 
Cenário C R$ 52.644,80 

 
              Fonte: Autoria própria  

 

Este é tipo de investimento foi o que mais demonstrou rentabilidade devido ta-

xa de juros aplicada e ao fato do IR não ser descontado do lucro, portanto com este 

investimento é possível pagar as faturas de EE reajustadas nos três cenários e obter 

o maior lucro sobre o valor aplicado inicialmente. Portanto utilizou-se esta aplicação 

para simular um investimento daquilo que não é gasto com a tarifa nos 25 anos em 

que o SFVCR opera, afim de comparar a lucratividade do mesmo em relação a não 

instalar o sistema e apenas aplicar o dinheiro. 
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3.10.4 Aplicação do Saldo Economizado após Instalação SFVCR 

Com a instalação do SFVCR tem-se os gastos com compra do sistema, ins-

talação, manutenção e troca de inversores, porém com a energia que o sistema gera 

é possível economizar consideravelmente nas faturas de EE. É tendência o valor da 

energia transmitida pelas concessionárias aumentar conforme o histórico dos anos 

passados demonstrado neste trabalho e o SFCVR uma vez instalado gera energia 

sem custos fixos mensalmente, transformando a energia limpa gerada em economia 

na conta.  

Na análise de Payback chegou-se aos valores de economia anuais, soman-

do estes valores tem-se um montante ao final do período considerado conforme de-

monstrado na Tabela 28: 

 

Tabela 28 – Valor Economizado na Tarifa de EE no Período de 25 anos 

Total Economizado em 25 anos 

Cenário A R$ 64.657,19 

Cenário B R$ 52.555,90 

Cenário C R$ 45.375,23 
 

         Fonte: Autoria própria  

 

Porém para que a análise do investimento seja completa foi necessário fazer 

uma simulação do investimento deste valor anualmente. Dentre os investimentos 

que foram apresentados o de maior rentabilidade foi o LCI, então considerou-se a 

aplicação do valor economizado no ano, e no ano seguinte ocorreu a reaplicação do 

valor passado e da rentabilidade do mesmo somado a economia do ano que passou. 

Por exemplo aplicou-se o valor do ano 1 durante todo ano 2, ao final do ano 2 so-

mamos todo o montante da aplicação do ano 1 ao valor economizado no ano 2 e 

reaplica-se o valor as mesmas taxas utilizadas pela simulação de LCI. 

Chegando-se a resultante demonstrada nos Gráficos 15, 16 e 17 conforme ce-

nários A, B e C, respectivamente: 
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Gráfico 15 – Rendimento do Economizado Aplicado em LCI (Cenário A) 

 Fonte: Autoria própria  

      

 
 
Gráfico 16 – Rendimento do Economizado Aplicado em LCI (Cenário B) 

Fonte: Autoria própria  
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Gráfico 17 – Rendimento do Economizado Aplicado em LCI (Cenário C) 

Fonte: Autoria própria  

 

No Cenário A foi encontrado maior retorno financeiro pois neste caso tem-se a 

projeção de uma taxa de juros maior que nos outros dois casos, ou seja, a tarifa nes-

te caso é mais alta, então a economia é maior, consequentemente o valor investido 

também é maior, e o retorno se dá sobre um valor mais elevado. 

Para encontrar o montante final desconta-se do valor final do investido em LCI 

o valor do investimento inicial no SFVCR, neste caso R$ 10.222,55.  

Para encontrar o lucro líquido das aplicações feitas com o investimento inicial 

(casos que o SFVCR não foi instalado) descontou-se do montante final o valor que 

foi pago pelas tarifas de EE ao longo dos 25 anos, que são os valores demonstrados 

na Tabela 24. Pode-se verificar pela Tabela 29 e Gráficos 18,19 e 20 qual tipo de 

investimento possui melhor Lucro Líquido: 

 

Tabela 29 – Lucro Líquido do Investimentos Escolhidos 

Lucro Líquido dos Investimentos 
  Poupança CDB LCI SFVCR 
Cenário A -R$ 72.269,29 -R$ 22.839,90 R$ 19.029,82 R$ 191.820,17 
Cenário B -R$ 51.160,84 -R$ 1.731,45 R$ 40.138,28 R$ 166.147,54 
Cenário C -R$ 38.654,32 R$ 10.775,07 R$ 52.644,80 R$ 150.328,30 

 
     Fonte: Autoria própria  
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Gráfico 18 – Lucro Líquido Cenário A 

Fonte: Autoria própria  

 

 
 

Gráfico 19 – Lucro Líquido Cenário B 

Fonte: Autoria própria  
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Gráfico 20 – Lucro Líquido Cenário C 

Fonte: Autoria própria  

 

Analisando os gráficos 18,19 e 20 percebe-se que investir no SFVCR, em 

qualquer um dos cenários traz um lucro maior ao final do período que apenas inves-

tir o valor em alguma aplicação bancaria. No início é necessário desembolsar uma 

quantia relevante de dinheiro, porém ao longo do período o valor é recuperado e su-

perado, e o valor que não é gasto com tarifa supera a rentabilidade que o investi-

mento inicial traria, ou seja o dinheiro que não é gasto em fatura devido ao sistema 

instalado rende valores altos ao ser aplicada em um título de crédito adequado. 

 

 

3.11 FORMAS DE AQUISIÇÃO DO INVESTIMENTO INICIAL PARA SFVCR 

Caso haja o interesse na instalação do SFVCR, porém se não possuir o ca-

pital inicial para a instalação do sistema os bancos fornecem algumas opções de 

aquisição de dinheiro. Porém os juros que os bancos oferecem são elevados e não 

foi encontrado nenhum caso, atualmente, em que é possível pagar mensalmente a 

prestação do valor emprestado com valor economizado de tarifa de EE.  
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3.11.1  Empréstimo Financeiro  

Empréstimo é um contrato entre cliente e instituição financeira (cooperativa, 

banco, etc) em que é liberada uma quantidade de dinheiro, que não possui destina-

ção especifica, que deverá ser paga em um prazo e a uma taxa de juros determina-

dos. (Banco Central do Brasil,2016a) 

As instituições financeiras estabelecem critérios próprios para a concessão 

ou não de empréstimos financeiros. As taxas de juros variam de banco para banco, 

não havendo limites para as taxas cobradas, porém é obrigatório que as mesmas 

informem o Custo Efetivo Total (CET) da operação. 

Realizou-se uma consulta a Caixa Econômica Federal (CEF) as seguintes 

informações foram obtidas sobre empréstimo pessoal: para fazer um empréstimo no 

valor de R$10.222,60 a taxa de Juros é de 5,5% ao mês e 90,12% ao ano com pa-

gamento em 36x R$664,84 paga-se um CET de R$ 23.934,24. 

Não foi encontrado um tipo de empréstimos que pudesse ser pago mensal-

mente com o valor economizado nas tarifas e como os juros são muito altos contar 

com esta alternativa para instalar o sistema é inviável.  

 

3.11.2 Construcard 

É a modalidade de financiamento da CEF para adquirir qualquer tipo de ma-

terial de construção, além de armários embutidos, piscinas, elevadores, aquecedo-

res solares, aerogeradores e equipamentos de energia fotovoltaica. O financiamento 

tem duas fases: utilização e amortização. 

Nesta modalidade de empréstimo é criada uma conta com um cartão especi-

fíco que somente é aceito em instituições credenciadas pela CEF, tem um período 

de 2 até 6 meses para utilizar o saldo, e durante este período paga somente os juros 

do valor utilizado (Caixa Econômica Federal, 2016b). 

Após o período de compra tem um período de até 238 meses para pagar as 

prestações (amortização), não podendo o prazo de utilização e de amortização ul-

trapassar os 240 meses (Caixa Econômica Federal,2016b). 

Em uma consulta ao gerente da CEF constatou-se que esta modalidade de 

empréstimo pode ser utilizada para compra de sistemas Fotovoltaicos, ou seja em-
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presas que fornecem este tipo de equipamento estão credenciadas na caixa para 

pagamento através do cartão construcard.  

Uma simulação para esta modalidade de financiamento é realizada no pró-

prio site da caixa conforme anexo II. 

Através da simulação foi utilizada uma taxa de Juros é de 3,1% ao mês e 

44,25% ao ano com pagamento em 36x R$475,24 paga-se um CET de R$ 

17.108,64. 

Esta taxa de juros se mostra mais atrativa que a taxa de juros que um em-

préstimo pessoal, porém ainda se entra no problema que o economizado da tarifa 

não consegue pagar o valor da parcela sendo assim não é aconselhado fazer o in-

vestimento desta maneira. 
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4 CONCLUSÃO 

A conjuntura hidrológica atual e as crises que englobam a matriz energética 

brasileira demonstram a grande importância de estudar e incluir fontes renováveis na 

matriz elétrica. Uma das fontes renováveis de grande potencial neste cenário é a 

fotovoltaica, uma energia limpa e que pode ser utilizada de forma complementar a 

outras fontes.  

O SFVCR pode ser amplamente instalado em residências como geração dis-

tribuída, mas que ainda é pouco difundido no país, pelo fato de ainda ser visto como 

um investimento de alto custo. O fator econômico, no entanto, pode se tornar uma 

vantagem ao consumidor que opte pela instalação do sistema, tendo em vista as 

economias na fatura de energia elétrica e o possível investimento do dinheiro eco-

nomizado. 

Seguindo todas as premissas adotadas, foi possível dimensionar o SFVCR 

através da irradiação média da cidade escolhida, no caso Curitiba, e também do tipo 

de ligação da residência (monofásica, bifásica ou trifásica). Foi obtido também o cus-

to do sistema, utilizando a média do custo do Wp instalado no sul do país através de 

sites especializados na área. 

A situação econômica atual brasileira vem causando grandes preocupações 

para a toda a população que depende de seus salários e de estabilidade econômica 

e política para ter uma vida digna e de qualidade. Essas preocupações vêm fazendo 

com que empresários, novos empreendedores e até mesmo consumidor comum 

aguardem para tomar decisões de investimentos e iniciar projetos ou abrir negócios. 

As taxas de juros atualmente são altas, a inflação vem tomando conta do 

bolso da população e a gravidade econômica não deixa margem para dúvidas em 

relação a esta preocupante realidade no Brasil.  

Portanto, analisar os cenários e os riscos do investimento do capital é uma 

importante e delicada decisão a ser tomada. É necessário levantar dados, números 

que passam por uma criteriosa avaliação de viabilidade econômica, realizando um 

estudo minucioso com base no fluxo de caixa e nos indicadores financeiros.   

Estipulados três cenários (A, B e C) com projeções de reajustes de tarifas de 

energia elétrica diferentes e embasados na economia brasileira, foram escolhidas 

três taxas Selic como critério de avaliação da viabilidade do SFVCR proposto para 
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cada um deles. As três taxas SELIC escolhidas foram: 14,25% pois é a taxa Selic 

aplicada na economia atual, 12,50% considerando a melhora da economia daqui 

para a frente e 10,00% para uma projeção muito otimista no ponto de vista econômi-

co. 

Os indicadores financeiros estudados Payback Simples, Payback Desconta-

do Valor Presente Líquido e Taxa Interna de Retorno, na grande parte dos cenários 

propostos, mostraram resultados positivos para a implantação de um SFVCR, um 

incentivo para investidores que pretendem utilizar a energia renovável como fonte de 

energia elétrica em sua residência.  

Através do fluxo de caixa livre estudado, chegou-se em um Payback Simples 

onde o prazo de retorno do investimento no cenário A seria de 7 anos e 9 meses, 

para o cenário B de 8 anos e 1 mês e para o cenário C o tempo de retorno seria 8 

anos e 4 meses.  

Pelo mesmo fluxo de caixa livre e utilizando uma variável custo de capital 

com a melhor rentabilidade de 10,88%, obteve-se o Payback Descontado onde o 

prazo de retorno do investimento para o cenário seria de 14 anos e 5 meses, para o 

Cenário B sendo de 16 anos e 1 mês e para o Cenário C seria de 17 anos e 10 me-

ses.  

Analisando os indicadores econômicos acima, verificou-se um aumento sig-

nificativo do prazo de retorno do investimento do Payback Simples para o Payback 

Descontado, isso ocorre pois, o PRID apresenta uma variável custo de capital que 

representa a taxa de rentabilidade do capital caso o investidor colocasse seu capital 

em outra aplicação financeira que não fosse o projeto do SFVCR. 

O estudo do VPL do projeto mostrou resultados positivos na maioria dos ca-

sos. Para os casos onde a taxa Selic é menor, como em 12,50% e 10,00%, obser-

vou-se a viabilidade na implantação de um SFVCR. Entretanto, aplicando uma taxa 

Selic de 14,25%, apenas o Cenário A se torna viável, os Cenários B e C seriam invi-

áveis, pois comparados a outros investimentos na mesma taxa (14,25%) seria mais 

interessante investir o capital em aplicações do que na implantação do sistema. 

Os resultados obtidos pela TIR foram as seguintes taxas anuais para o pro-

jeto: para o Cenário A foi encontrado 15% ao ano, para o Cenário B foi encontrado 

14% ao ano e para o Cenário C foi obtido 13% ao ano. Esses dados significam que 

para cada uma das taxas obtidas, o investidor deverá analisar a economia e as pos-
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síveis alternativas de aplicações do capital para saber qual retorno será mais inte-

ressante. 

Neste trabalho foram estudados três tipos de aplicações bancárias: Poupan-

ça, Credito de Deposito Bancário e Letras de Crédito Imobiliário. Chegando ao mon-

tante final da aplicação e descontadas os valores das tarifas pagas em energia ao 

longo dos 25 anos foram poucos os casos que o dinheiro da aplicação rendeu de 

forma significativa. 

Porém quando se aplica o valor economizado pelas tarifas do ano foi possí-

vel perceber que foi excluído um gasto mensal, que anualmente gera um novo mon-

tante para ser aplicado, e a soma do economizado do ano mais o que já está aplica-

do leva a um montante final quase que inacreditável. Mostrando ser muito mais van-

tajoso investir um capital num SFVCR que em uma aplicação bancaria. 

Mas se for necessário um empréstimo ou financiamento para instalação os 

indicadores econômicos reagem de forma negativa a instalação do sistema e o fato 

de não encontrar um meio de conseguir o investimento inicial, com uma taxa de ju-

ros atrativa, sem que seja preciso desembolsar mensalmente valores, com parcelas, 

que a economia do sistema não cobre chegou-se à conclusão que o projeto fica in-

viável. O ideal seria um tipo de financiamento amigo que partisse do governo com 

taxas reduzidas e parcelas que seguissem o histórico de economia das faturas de 

energia elétrica. 

Visto que no Brasil os custos para a implantação desse tipo de sistema ain-

da são muito altos, o que restringe os níveis sociais dos possíveis investidores, seria 

interessante que o governo brasileiro criasse programas de incentivo para a instala-

ção do SFVCR nas residências. Dessa maneira a utilização dessa fonte de energia 

renovável seria amplamente difundida no país, trazendo grandes benefícios por ser 

uma fonte considerada inesgotável, de menor impacto ambiental e uma promissora 

alternativa para enfrentar os desafios existentes atualmente no aumento da oferta de 

energia elétrica. 
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APÊNDICE A -  Valores de irradiação total (htot) e de produtividade gerada estimada 

total anual no plano inclinado nos 399 municípios do estado do Paraná 
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(continua) 

Município 

Produtividade Total Anual Média 
em kWh/kWp.ano para SFVCR 
com inclinação igual a latitude, 

orientação norte e TD 75%  

Produtividade Total Mensal Mé-
dia em kWh/kWp.mês para 

SFVCR com inclinação igual a 
latitude, orientação norte e TD 

75%  

Abatiá  1563 130,2500 

Adrianópolis  1348 112,3333 

Agudos do Sul  1360 113,3333 

Almirante Tamandaré  1380 115,0000 

Altamira do Paraná  1526 127,1667 

Alto Paraíso  1543 128,5833 

Alto Paraná  1563 130,2500 

Alto Piquiri  1540 128,3333 

Altônia  1533 127,7500 

Alvorada do Sul  1570 130,8333 

Amaporã 1553 129,4167 

Ampére 1522 126,8333 

Anahy 1529 127,4167 

Andirá  1573 131,0833 

Ângulo  1557 129,7500 

Antonina  1294 107,8333 

Antônio Olinto  1359 113,2500 

Apucarana  1549 129,0833 

Arapongas  1557 129,7500 

Arapoti  1522 126,8333 

Arapuã  1540 128,3333 

Araruna  1546 128,8333 

Araucária  1379 114,9167 

Ariranha do Ivaí  1540 128,3333 

Assaí 1554 129,5000 

Assis Chateaubriand  1534 127,8333 

Astorga  1562 130,1667 

Atalaia  1562 130,1667 

Balsa Nova  1401 116,7500 

Bandeirantes  1568 130,6667 

Barbosa Ferraz 1541 128,4167 

Barra do Jacaré  1570 130,8333 

Barracão  1510 125,8333 

Bela Vista da Caroba  1524 127,0000 

Bela Vista do Paraíso  1578 131,5000 

Bituruna  1422 118,5000 

Boa Esperança  1539 128,2500 

Boa Esperança do Iguaçu  1523 126,9167 

Boa Ventura de São Roque  1514 126,1667 

 

http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=410010&search=parana|abatia
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=410020&search=parana|adrianopolis
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=410030&search=parana|agudos-do-sul
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=410040&search=parana|almirante-tamandare
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=410045&search=parana|altamira-do-parana
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=412862&search=parana|alto-paraiso
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=410060&search=parana|alto-parana
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=410070&search=parana|alto-piquiri
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=410050&search=parana|altonia
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=410080&search=parana|alvorada-do-sul
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=410090&search=parana|amapora
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=410100&search=parana|ampere
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=410105&search=parana|anahy
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=410110&search=parana|andira
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=410115&search=parana|%C3%82ngulo
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=410120&search=parana|antonina
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=410130&search=parana|antonio-olinto
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=410140&search=parana|apucarana
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=410150&search=parana|arapongas
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=410160&search=parana|arapoti
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=410165&search=parana|arapua
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=410170&search=parana|araruna
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=410180&search=parana|araucaria
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=410185&search=parana|ariranha-do-ivai
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=410190&search=parana|assai
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=410200&search=parana|assis-chateaubriand
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=410210&search=parana|astorga
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=410220&search=parana|atalaia
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=410230&search=parana|balsa-nova
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=410240&search=parana|bandeirantes
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=410250&search=parana|barbosa-ferraz
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=410270&search=parana|barra-do-jacare
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=410260&search=parana|barracao
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=410275&search=parana|bela-vista-da-caroba
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=410280&search=parana|bela-vista-do-paraiso
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=410290&search=parana|bituruna
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=410300&search=parana|boa-esperanca
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=410302&search=parana|boa-esperanca-do-iguacu
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=410304&search=parana|boa-ventura-de-sao-roque
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(continuação) 

Município 

Produtividade Total Anual Média 
em kWh/kWp.ano para SFVCR 
com inclinação igual a latitude, 

orientação norte e TD 75%  

Produtividade Total Mensal Mé-
dia em kWh/kWp.mês para 

SFVCR com inclinação igual a 
latitude, orientação norte e TD 

75%  

Boa Vista da Aparecida  1518 126,5000 

Bocaiúva do Sul  1351 112,5833 

Bom Jesus do Sul  1515 126,2500 

Bom Sucesso 1527 127,2500 

Bom Sucesso do Sul  1541 128,4167 

Borrazópolis  1547 128,9167 

Braganey 1527 127,2500 

Brasilândia do Sul  1540 128,3333 

Cafeara 1569 130,7500 

Cafelândia  1530 127,5000 

Cafezal do Sul  1541 128,4167 

Califórnia  1549 129,0833 

Cambará 1573 131,0833 

Cambé 1573 131,0833 

Cambira 1546 128,8333 

Campina da Lagoa  1527 127,2500 

Campina do Simão 1517 126,4167 

Campina Grande do Sul  1315 109,5833 

Campo Bonito  1525 127,0833 

Campo do Tenente  1368 114,0000 

Campo Largo  1378 114,8333 

Campo Magro  1376 114,6667 

Campo Mourão  1541 128,4167 

Cândido de Abreu  1514 126,1667 

Candói  1519 126,5833 

Cantagalo  1523 126,9167 

Capanema 1515 126,2500 

Capitão Leônidas Marques  1515 126,2500 

Carambeí 1463 121,9167 

Carlópolis  1562 130,1667 

Cascavel  1523 126,9167 

Castro 1426 118,8333 

Catanduvas  1521 126,7500 

Centenário do Sul  1571 130,9167 

Cerro Azul  1377 114,7500 

Céu Azul  1514 126,1667 

Chopinzinho  1527 127,2500 

Cianorte  1545 128,7500 

Cidade Gaúcha  1556 129,6667 

Clevelândia  1519 126,5833 

http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=410305&search=parana|boa-vista-da-aparecida
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=410310&search=parana|bocaiuva-do-sul
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=410315&search=parana|bom-jesus-do-sul
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=410320&search=parana|bom-sucesso
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=410322&search=parana|bom-sucesso-do-sul
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=410330&search=parana|borrazopolis
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=410335&search=parana|braganey
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=410337&search=parana|brasilandia-do-sul
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=410340&search=parana|cafeara
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=410345&search=parana|cafelandia
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=410347&search=parana|cafezal-do-sul
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=410350&search=parana|california
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=410360&search=parana|cambara
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=410370&search=parana|cambe
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=410380&search=parana|cambira
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=410390&search=parana|campina-da-lagoa
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=410395&search=parana|campina-do-simao
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=410400&search=parana|campina-grande-do-sul
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=410405&search=parana|campo-bonito
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=410410&search=parana|campo-do-tenente
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=410420&search=parana|campo-largo
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=410425&search=parana|campo-magro
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=410430&search=parana|campo-mourao
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=410440&search=parana|candido-de-abreu
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=410442&search=parana|candoi
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=410445&search=parana|cantagalo
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=410450&search=parana|capanema
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=410460&search=parana|capitao-leonidas-marques
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=410465&search=parana|carambei
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=410470&search=parana|carlopolis
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=410480&search=parana|cascavel
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=410490&search=parana|castro
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=410500&search=parana|catanduvas
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=410510&search=parana|centenario-do-sul
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=410520&search=parana|cerro-azul
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=410530&search=parana|ceu-azul
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=410540&search=parana|chopinzinho
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=410550&search=parana|cianorte
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=410560&search=parana|cidade-gaucha
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=410570&search=parana|clevelandia
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(continuação) 

Município 

Produtividade Total Anual Média 
em kWh/kWp.ano para SFVCR 
com inclinação igual a latitude, 

orientação norte e TD 75%  

Produtividade Total Mensal Média 
em kWh/kWp.mês para SFVCR 
com inclinação igual a latitude, 

orientação norte e TD 75%  

Colombo  1371 114,2500 

Colorado  1567 130,5833 

Congonhinhas  1540 128,3333 

Conselheiro Mairinck  1551 129,2500 

Contenda  1380 115,0000 

Corbélia  1528 127,3333 

Cornélio Procópio  1564 130,3333 

Coronel Domingos Soares  1484 123,6667 

Coronel Vivida  1527 127,2500 

Corumbataí do Sul  1539 128,2500 

Cruz Machado  1398 116,5000 

Cruzeiro do Iguaçu  1520 126,6667 

Cruzeiro do Oeste  1552 129,3333 

Cruzeiro do Sul  1566 130,5000 

Cruzmaltina  1546 128,8333 

Curitiba  1372 114,3333 

Curiúva  1513 126,0833 

Diamante do Norte  1575 131,2500 

Diamante do Sul  1526 127,1667 

Diamante d`Oeste  1522 126,8333 

Dois Vizinhos  1523 126,9167 

Douradina  1551 129,2500 

Doutor Camargo 1536 128,0000 

Doutor Ulysses  1404 117,0000 

Enéas Marques  1526 127,1667 

Engenheiro Beltrão  1540 128,3333 

Entre Rios do Oeste  1486 123,8333 

Esperança Nova  1544 128,6667 

Espigão Alto do Iguaçu  1520 126,6667 

Farol  1546 128,8333 

Faxinal  1541 128,4167 

Fazenda Rio Grande  1371 114,2500 

Fênix  1543 128,5833 

Fernandes Pinheiro  1402 116,8333 

Figueira  1517 126,4167 

Flor da Serra do Sul  1511 125,9167 

Floraí  1550 129,1667 

Floresta  1541 128,4167 

Florestópolis  1574 131,1667 

Flórida  1562 130,1667 

http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=410580&search=parana|colombo
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=410590&search=parana|colorado
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=410600&search=parana|congonhinhas
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=410610&search=parana|conselheiro-mairinck
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=410620&search=parana|contenda
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=410630&search=parana|corbelia
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=410640&search=parana|cornelio-procopio
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=410645&search=parana|coronel-domingos-soares
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=410650&search=parana|coronel-vivida
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=410655&search=parana|corumbatai-do-sul
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=410680&search=parana|cruz-machado
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=410657&search=parana|cruzeiro-do-iguacu
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=410660&search=parana|cruzeiro-do-oeste
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=410670&search=parana|cruzeiro-do-sul
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=410685&search=parana|cruzmaltina
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=410690&search=parana|curitiba
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=410700&search=parana|curiuva
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=410710&search=parana|diamante-do-norte
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=410712&search=parana|diamante-do-sul
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=410715&search=parana|diamante-d%60oeste
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=410720&search=parana|dois-vizinhos
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=410725&search=parana|douradina
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=410730&search=parana|doutor-camargo
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=412863&search=parana|doutor-ulysses
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=410740&search=parana|eneas-marques
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=410750&search=parana|engenheiro-beltrao
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=410753&search=parana|entre-rios-do-oeste
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=410752&search=parana|esperanca-nova
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=410754&search=parana|espigao-alto-do-iguacu
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=410755&search=parana|farol
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=410760&search=parana|faxinal
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=410765&search=parana|fazenda-rio-grande
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=410770&search=parana|fenix
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=410773&search=parana|fernandes-pinheiro
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=410775&search=parana|figueira
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=410785&search=parana|flor-da-serra-do-sul
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=410780&search=parana|florai
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=410790&search=parana|floresta
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=410800&search=parana|florestopolis
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=410810&search=parana|florida
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(continuação) 

Município 

Produtividade Total Anual Média 
em kWh/kWp.ano para SFVCR 
com inclinação igual a latitude, 

orientação norte e TD 75%  

Produtividade Total Mensal Média 
em kWh/kWp.mês para SFVCR 
com inclinação igual a latitude, 

orientação norte e TD 75%  

Formosa do Oeste  1535 127,9167 

Foz do Iguaçu  1467 122,2500 

Foz do Jordão  1525 127,0833 

Francisco Alves  1533 127,7500 

Francisco Beltrão  1523 126,9167 

General Carneiro  1395 116,2500 

Godoy Moreira  1542 128,5000 

Goioerê  1539 128,2500 

Goioxim  1526 127,1667 

Grandes Rios  1544 128,6667 

Guaíra  1512 126,0000 

Guairaçá  1562 130,1667 

Guamiranga  1442 120,1667 

Guapirama 1558 129,8333 

Guaporema 1551 129,2500 

Guaraci  1573 131,0833 

Guaraniaçu  1523 126,9167 

Guarapuava  1473 122,7500 

Guaraqueçaba  1277 106,4167 

Guaratuba  1271 105,9167 

Honório Serpa  1523 126,9167 

Ibaiti  1530 127,5000 

Ibema 1522 126,8333 

Ibiporã  1562 130,1667 

Icaraíma 1548 129,0000 

Iguaraçu  1556 129,6667 

Iguatu  1529 127,4167 

Imbaú 1508 125,6667 

Imbituva  1437 119,7500 

Inácio Martins  1413 117,7500 

Inajá  1570 130,8333 

Indianópolis  1546 128,8333 

Ipiranga  1467 122,2500 

Iporã  1536 128,0000 

Iracema do Oeste 1532 127,6667 

Irati  1408 117,3333 

Iretama 1537 128,0833 

Itaguajé  1565 130,4167 

Itaipulândia  1530 127,5000 

Itambaracá 1577 131,4167 

http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=410820&search=parana|formosa-do-oeste
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=410830&search=parana|foz-do-iguacu
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=410845&search=parana|foz-do-jordao
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=410832&search=parana|francisco-alves
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=410840&search=parana|francisco-beltrao
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=410850&search=parana|general-carneiro
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=410855&search=parana|godoy-moreira
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=410860&search=parana|goioere
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=410865&search=parana|goioxim
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=410870&search=parana|grandes-rios
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=410880&search=parana|guaira
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=410890&search=parana|guairaca
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=410895&search=parana|guamiranga
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=410900&search=parana|guapirama
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=410910&search=parana|guaporema
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=410920&search=parana|guaraci
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=410930&search=parana|guaraniacu
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=410940&search=parana|guarapuava
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=410950&search=parana|guaraquecaba
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=410960&search=parana|guaratuba
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=410965&search=parana|honorio-serpa
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=410970&search=parana|ibaiti
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=410975&search=parana|ibema
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=410980&search=parana|ibipora
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=410990&search=parana|icaraima
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=411000&search=parana|iguaracu
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=411005&search=parana|iguatu
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=411007&search=parana|imbau
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=411010&search=parana|imbituva
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=411020&search=parana|inacio-martins
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=411030&search=parana|inaja
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=411040&search=parana|indianopolis
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=411050&search=parana|ipiranga
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=411060&search=parana|ipora
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=411065&search=parana|iracema-do-oeste
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=411070&search=parana|irati
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=411080&search=parana|iretama
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=411090&search=parana|itaguaje
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=411095&search=parana|itaipulandia
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=411100&search=parana|itambaraca
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(continuação) 

Município 

Produtividade Total Anual Média 
em kWh/kWp.ano para SFVCR 
com inclinação igual a latitude, 

orientação norte e TD 75%  

Produtividade Total Mensal Média 
em kWh/kWp.mês para SFVCR 
com inclinação igual a latitude, 

orientação norte e TD 75%  

Itambé 1542 128,5000 

Itapejara d`Oeste  1530 127,5000 

Itaperuçu  1371 114,2500 

Itaúna do Sul  1571 130,9167 

Ivaí  1469 122,4167 

Ivaiporã  1542 128,5000 

Ivaté  1552 129,3333 

Ivatuba  1538 128,1667 

Jaboti  1545 128,7500 

Jacarezinho  1571 130,9167 

Jaguapitã  1578 131,5000 

Jaguariaíva  1482 123,5000 

Jandaia do Sul  1544 128,6667 

Janiópolis  1545 128,7500 

Japira  1540 128,3333 

Japurá  1542 128,5000 

Jardim Alegre  1543 128,5833 

Jardim Olinda  1564 130,3333 

Jataizinho  1559 129,9167 

Jesuítas  1533 127,7500 

Joaquim Távora  1565 130,4167 

Jundiaí do Sul  1554 129,5000 

Juranda  1529 127,4167 

Jussara  1540 128,3333 

Kaloré  1545 128,7500 

Lapa  1380 115,0000 

Laranjal  1529 127,4167 

Laranjeiras do Sul  1525 127,0833 

Leópolis  1576 131,3333 

Lidianópolis  1547 128,9167 

Lindoeste  1513 126,0833 

Loanda  1563 130,2500 

Lobato  1564 130,3333 

Londrina  1550 129,1667 

Luiziana  1533 127,7500 

Lunardelli  1544 128,6667 

Lupionópolis  1565 130,4167 

Mallet  1356 113,0000 

Mamborê 1534 127,8333 

Mandaguaçu  1551 129,2500 

http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=411110&search=parana|itambe
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=411120&search=parana|itapejara-d%60oeste
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=411125&search=parana|itaperucu
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=411130&search=parana|itauna-do-sul
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=411140&search=parana|ivai
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=411150&search=parana|ivaipora
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=411155&search=parana|ivate
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=411160&search=parana|ivatuba
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=411170&search=parana|jaboti
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=411180&search=parana|jacarezinho
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=411190&search=parana|jaguapita
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=411200&search=parana|jaguariaiva
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=411210&search=parana|jandaia-do-sul
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=411220&search=parana|janiopolis
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=411230&search=parana|japira
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=411240&search=parana|japura
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=411250&search=parana|jardim-alegre
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=411260&search=parana|jardim-olinda
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=411270&search=parana|jataizinho
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=411275&search=parana|jesuitas
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=411280&search=parana|joaquim-tavora
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=411290&search=parana|jundiai-do-sul
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=411295&search=parana|juranda
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=411300&search=parana|jussara
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=411310&search=parana|kalore
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=411320&search=parana|lapa
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=411325&search=parana|laranjal
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=411330&search=parana|laranjeiras-do-sul
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=411340&search=parana|leopolis
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=411342&search=parana|lidianopolis
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=411345&search=parana|lindoeste
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=411350&search=parana|loanda
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=411360&search=parana|lobato
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=411370&search=parana|londrina
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=411373&search=parana|luiziana
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=411375&search=parana|lunardelli
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=411380&search=parana|lupionopolis
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=411390&search=parana|mallet
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=411400&search=parana|mambore
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=411410&search=parana|mandaguacu
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(continuação) 

Município 

Produtividade Total Anual Mé-
dia em kWh/kWp.ano para 

SFVCR com inclinação igual a 
latitude, orientação norte e TD 

75%  

Produtividade Total Mensal 
Média em kWh/kWp.mês para 
SFVCR com inclinação igual a 
latitude, orientação norte e TD 

75%  

Mandaguari  1548 129,0000 

Mandirituba  1369 114,0833 

Manfrinópolis  1517 126,4167 

Mangueirinha  1521 126,7500 

Manoel Ribas  1533 127,7500 

Marechal Cândido Rondon  1492 124,3333 

Maria Helena  1552 129,3333 

Marialva  1543 128,5833 

Marilândia do Sul  1546 128,8333 

Marilena  1569 130,7500 

Mariluz  1540 128,3333 

Maringá  1548 129,0000 

Mariópolis  1522 126,8333 

Maripá  1531 127,5833 

Marmeleiro  1512 126,0000 

Marquinho  1531 127,5833 

Marumbi 1544 128,6667 

Matelândia  1514 126,1667 

Matinhos  1265 105,4167 

Mato Rico  1532 127,6667 

Mauá da Serra  1544 128,6667 

Medianeira  1520 126,6667 

Mercedes  1530 127,5000 

Mirador  1551 129,2500 

Miraselva  1580 131,6667 

Missal  1528 127,3333 

Moreira Sales  1547 128,9167 

Morretes  1290 107,5000 

Munhoz de Melo  1566 130,5000 

Nossa Senhora das Graças  1568 130,6667 

Nova Aliança do Ivaí  1552 129,3333 

Nova América da Colina  1559 129,9167 

Nova Aurora  1532 127,6667 

Nova Cantu  1529 127,4167 

Nova Esperança  1558 129,8333 

Nova Esperança do Sudoeste  1525 127,0833 

Nova Fátima 1555 129,5833 

Nova Laranjeiras  1526 127,1667 

Nova Londrina  1568 130,6667 

Nova Olímpia  1558 129,8333 

http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=411420&search=parana|mandaguari
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=411430&search=parana|mandirituba
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=411435&search=parana|manfrinopolis
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=411440&search=parana|mangueirinha
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=411450&search=parana|manoel-ribas
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=411460&search=parana|marechal-candido-rondon
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=411470&search=parana|maria-helena
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=411480&search=parana|marialva
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=411490&search=parana|marilandia-do-sul
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=411500&search=parana|marilena
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=411510&search=parana|mariluz
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=411520&search=parana|maringa
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=411530&search=parana|mariopolis
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=411535&search=parana|maripa
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=411540&search=parana|marmeleiro
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=411545&search=parana|marquinho
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=411550&search=parana|marumbi
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=411560&search=parana|matelandia
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=411570&search=parana|matinhos
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=411573&search=parana|mato-rico
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=411575&search=parana|maua-da-serra
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=411580&search=parana|medianeira
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=411585&search=parana|mercedes
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=411590&search=parana|mirador
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=411600&search=parana|miraselva
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=411605&search=parana|missal
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=411610&search=parana|moreira-sales
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=411620&search=parana|morretes
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=411630&search=parana|munhoz-de-melo
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=411640&search=parana|nossa-senhora-das-gracas
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=411650&search=parana|nova-alianca-do-ivai
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=411660&search=parana|nova-america-da-colina
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=411670&search=parana|nova-aurora
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=411680&search=parana|nova-cantu
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=411690&search=parana|nova-esperanca
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=411695&search=parana|nova-esperanca-do-sudoeste
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=411700&search=parana|nova-fatima
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=411705&search=parana|nova-laranjeiras
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=411710&search=parana|nova-londrina
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=411720&search=parana|nova-olimpia
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Nova Prata do Iguaçu  1519 126,5833 

Nova Santa Bárbara  1548 129,0000 

Nova Santa Rosa  1530 127,5000 

Nova Tebas  1537 128,0833 

Novo Itacolomi 1546 128,8333 

Ortigueira  1528 127,3333 

Ourizona  1540 128,3333 

Ouro Verde do Oeste  1525 127,0833 

Paiçandu  1541 128,4167 

Palmas  1461 121,7500 

Palmeira  1415 117,9167 

Palmital  1530 127,5000 

Palotina  1534 127,8333 

Paraíso do Norte  1548 129,0000 

Paranacity 1568 130,6667 

Paranaguá  1283 106,9167 

Paranapoema 1568 130,6667 

Paranavaí  1561 130,0833 

Pato Bragado  1452 121,0000 

Pato Branco  1526 127,1667 

Paula Freitas  1330 110,8333 

Paulo Frontin  1329 110,7500 

Peabiru  1541 128,4167 

Perobal  1545 128,7500 

Pérola  1542 128,5000 

Pérola d`Oeste  1445 120,4167 

Piên  1358 113,1667 

Pinhais  1363 113,5833 

Pinhal de São Bento  1521 126,7500 

Pinhalão  1528 127,3333 

Pinhão  1465 122,0833 

Piraí do Sul  1478 123,1667 

Piraquara  1350 112,5000 

Pitanga  1528 127,3333 

Pitangueiras  1571 130,9167 

Planaltina do Paraná  1555 129,5833 

Planalto  1520 126,6667 

Ponta Grossa  1429 119,0833 

Pontal do Paraná  1281 106,7500 

Porecatu  1566 130,5000 

http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=411725&search=parana|nova-prata-do-iguacu
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=411721&search=parana|nova-santa-barbara
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=411722&search=parana|nova-santa-rosa
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=411727&search=parana|nova-tebas
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=411729&search=parana|novo-itacolomi
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=411730&search=parana|ortigueira
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=411740&search=parana|ourizona
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=411745&search=parana|ouro-verde-do-oeste
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=411750&search=parana|paicandu
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=411760&search=parana|palmas
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=411770&search=parana|palmeira
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=411780&search=parana|palmital
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=411790&search=parana|palotina
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=411800&search=parana|paraiso-do-norte
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=411810&search=parana|paranacity
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=411820&search=parana|paranagua
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=411830&search=parana|paranapoema
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=411840&search=parana|paranavai
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=411845&search=parana|pato-bragado
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=411850&search=parana|pato-branco
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=411860&search=parana|paula-freitas
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=411870&search=parana|paulo-frontin
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=411880&search=parana|peabiru
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=411885&search=parana|perobal
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=411890&search=parana|perola
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=411900&search=parana|perola-d%60oeste
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=411910&search=parana|pien
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=411915&search=parana|pinhais
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=411925&search=parana|pinhal-de-sao-bento
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=411920&search=parana|pinhalao
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=411930&search=parana|pinhao
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=411940&search=parana|pirai-do-sul
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=411950&search=parana|piraquara
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=411960&search=parana|pitanga
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=411965&search=parana|pitangueiras
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=411970&search=parana|planaltina-do-parana
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=411980&search=parana|planalto
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=411990&search=parana|ponta-grossa
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=411995&search=parana|pontal-do-parana
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=412000&search=parana|porecatu
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75%  

Porto Amazonas  1412 117,6667 

Porto Barreiro  1523 126,9167 

Porto Rico  1563 130,2500 

Porto Vitória  1359 113,2500 

Prado Ferreira  1580 131,6667 

Pranchita  1464 122,0000 

Presidente Castelo Branco  1555 129,5833 

Primeiro de Maio  1579 131,5833 

Prudentópolis  1458 121,5000 

Quarto Centenário  1535 127,9167 

Quatiguá  1557 129,7500 

Quatro Barras  1331 110,9167 

Quatro Pontes  1528 127,3333 

Quedas do Iguaçu  1519 126,5833 

Querência do Norte  1553 129,4167 

Quinta do Sol  1543 128,5833 

Quitandinha  1372 114,3333 

Ramilândia  1522 126,8333 

Rancho Alegre  1574 131,1667 

Rancho Alegre d`Oeste  1535 127,9167 

Realeza  1520 126,6667 

Rebouças  1379 114,9167 

Renascença  1520 126,6667 

Reserva  1510 125,8333 

Reserva do Iguaçu  1505 125,4167 

Ribeirão Claro  1567 130,5833 

Ribeirão do Pinhal  1554 129,5000 

Rio Azul  1370 114,1667 

Rio Bom  1547 128,9167 

Rio Bonito do Iguaçu  1523 126,9167 

Rio Branco do Ivaí  1541 128,4167 

Rio Branco do Sul  1373 114,4167 

Rio Negro  1356 113,0000 

Rolândia  1568 130,6667 

Roncador  1531 127,5833 

Rondon  1550 129,1667 

Rosário do Ivaí  1538 128,1667 

Sabáudia  1562 130,1667 

Salgado Filho  1517 126,4167 

Salto do Itararé  1548 129,0000 

http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=412010&search=parana|porto-amazonas
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=412015&search=parana|porto-barreiro
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=412020&search=parana|porto-rico
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=412030&search=parana|porto-vitoria
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=412033&search=parana|prado-ferreira
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=412035&search=parana|pranchita
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=412040&search=parana|presidente-castelo-branco
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=412050&search=parana|primeiro-de-maio
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=412060&search=parana|prudentopolis
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=412065&search=parana|quarto-centenario
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=412070&search=parana|quatigua
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=412080&search=parana|quatro-barras
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=412085&search=parana|quatro-pontes
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=412090&search=parana|quedas-do-iguacu
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=412100&search=parana|querencia-do-norte
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=412110&search=parana|quinta-do-sol
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=412120&search=parana|quitandinha
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=412125&search=parana|ramilandia
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=412130&search=parana|rancho-alegre
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=412135&search=parana|rancho-alegre-d%60oeste
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=412140&search=parana|realeza
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=412150&search=parana|reboucas
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=412160&search=parana|renascenca
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=412170&search=parana|reserva
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=412175&search=parana|reserva-do-iguacu
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=412180&search=parana|ribeirao-claro
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=412190&search=parana|ribeirao-do-pinhal
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=412200&search=parana|rio-azul
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=412210&search=parana|rio-bom
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=412215&search=parana|rio-bonito-do-iguacu
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=412217&search=parana|rio-branco-do-ivai
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=412220&search=parana|rio-branco-do-sul
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=412230&search=parana|rio-negro
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=412240&search=parana|rolandia
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=412250&search=parana|roncador
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=412260&search=parana|rondon
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=412265&search=parana|rosario-do-ivai
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=412270&search=parana|sabaudia
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=412280&search=parana|salgado-filho
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=412290&search=parana|salto-do-itarare
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SFVCR com inclinação igual a 
latitude, orientação norte e TD 
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Salto do Lontra  1525 127,0833 

Santa Amélia  1563 130,2500 

Santa Cecília do Pavão  1552 129,3333 

Santa Cruz de Monte Castelo  1556 129,6667 

Santa Fé  1565 130,4167 

Santa Helena  1474 122,8333 

Santa Inês  1568 130,6667 

Santa Isabel do Ivaí  1557 129,7500 

Santa Izabel do Oeste  1523 126,9167 

Santa Lúcia  1517 126,4167 

Santa Maria do Oeste  1526 127,1667 

Santa Mariana  1573 131,0833 

Santa Mônica  1556 129,6667 

Santa Tereza do Oeste  1519 126,5833 

Santa Terezinha de Itaipu  1570 130,8333 

Santana do Itararé  1542 128,5000 

Santo Antônio da Platina  1566 130,5000 

Santo Antônio do Caiuá  1567 130,5833 

Santo Antônio do Paraíso  1547 128,9167 

Santo Antônio do Sudoeste  1500 125,0000 

Santo Inácio  1568 130,6667 

São Carlos do Ivaí  1544 128,6667 

São Jerônimo da Serra  1535 127,9167 

São João  1525 127,0833 

São João do Caiuá  1569 130,7500 

São João do Ivaí  1543 128,5833 

São João do Triunfo  1387 115,5833 

São Jorge do Ivaí  1542 128,5000 

São Jorge do Patrocínio  1537 128,0833 

São Jorge d`Oeste  1519 126,5833 

São José da Boa Vista  1529 127,4167 

São José das Palmeiras  1524 127,0000 

São José dos Pinhais  1328 110,6667 

São Manoel do Paraná  1544 128,6667 

São Mateus do Sul  1346 112,1667 

São Miguel do Iguaçu  1519 126,5833 

São Pedro do Iguaçu  1521 126,7500 

São Pedro do Ivaí  1542 128,5000 

São Pedro do Paraná  1565 130,4167 

São Sebastião da Amoreira  1555 129,5833 

http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=412300&search=parana|salto-do-lontra
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=412310&search=parana|santa-amelia
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=412320&search=parana|santa-cecilia-do-pavao
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=412330&search=parana|santa-cruz-de-monte-castelo
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=412340&search=parana|santa-fe
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=412350&search=parana|santa-helena
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=412360&search=parana|santa-ines
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=412370&search=parana|santa-isabel-do-ivai
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=412380&search=parana|santa-izabel-do-oeste
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=412382&search=parana|santa-lucia
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=412385&search=parana|santa-maria-do-oeste
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=412390&search=parana|santa-mariana
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=412395&search=parana|santa-monica
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=412402&search=parana|santa-tereza-do-oeste
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=412405&search=parana|santa-terezinha-de-itaipu
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=412400&search=parana|santana-do-itarare
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=412410&search=parana|santo-antonio-da-platina
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=412420&search=parana|santo-antonio-do-caiua
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=412430&search=parana|santo-antonio-do-paraiso
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=412440&search=parana|santo-antonio-do-sudoeste
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=412450&search=parana|santo-inacio
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=412460&search=parana|sao-carlos-do-ivai
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=412470&search=parana|sao-jeronimo-da-serra
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=412480&search=parana|sao-joao
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=412490&search=parana|sao-joao-do-caiua
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=412500&search=parana|sao-joao-do-ivai
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=412510&search=parana|sao-joao-do-triunfo
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=412530&search=parana|sao-jorge-do-ivai
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=412535&search=parana|sao-jorge-do-patrocinio
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=412520&search=parana|sao-jorge-d%60oeste
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=412540&search=parana|sao-jose-da-boa-vista
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=412545&search=parana|sao-jose-das-palmeiras
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=412550&search=parana|sao-jose-dos-pinhais
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=412555&search=parana|sao-manoel-do-parana
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=412560&search=parana|sao-mateus-do-sul
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=412570&search=parana|sao-miguel-do-iguacu
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=412575&search=parana|sao-pedro-do-iguacu
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=412580&search=parana|sao-pedro-do-ivai
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=412590&search=parana|sao-pedro-do-parana
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=412600&search=parana|sao-sebastiao-da-amoreira
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São Tomé 1542 128,5000 

Sapopema 1523 126,9167 

Sarandi  1545 128,7500 

Saudade do Iguaçu  1526 127,1667 

Sengés  1480 123,3333 

Serranópolis do Iguaçu  1513 126,0833 

Sertaneja  1580 131,6667 

Sertanópolis  1573 131,0833 

Siqueira Campos  1552 129,3333 

Sulina  1527 127,2500 

Tamarana 1537 128,0833 

Tamboara 1553 129,4167 

Tapejara 1551 129,2500 

Tapira 1554 129,5000 

Teixeira Soares  1434 119,5000 

Telêmaco Borba 1505 125,4167 

Terra Boa  1539 128,2500 

Terra Rica 1568 130,6667 

Terra Roxa 1531 127,5833 

Tibagi  1489 124,0833 

Tijucas do Sul  1333 111,0833 

Toledo  1528 127,3333 

Tomazina  1545 128,7500 

Três Barras do Paraná  1519 126,5833 

Tunas do Paraná  1361 113,4167 

Tuneiras do Oeste  1549 129,0833 

Tupãssi 1531 127,5833 

Turvo 1504 125,3333 

Ubiratã  1528 127,3333 

Umuarama 1549 129,0833 

União da Vitória  1357 113,0833 

Uniflor  1564 130,3333 

Uraí 1563 130,2500 

Ventania  1512 126,0000 

Vera Cruz do Oeste  1520 126,6667 

Verê  1528 127,3333 

Virmond 1521 126,7500 

Vitorino  1521 126,7500 

Wenceslau Braz  1538 128,1667 

Xambrê 1545 128,7500 

http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=412610&search=parana|sao-tome
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=412620&search=parana|sapopema
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=412625&search=parana|sarandi
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=412627&search=parana|saudade-do-iguacu
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=412630&search=parana|senges
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=412635&search=parana|serranopolis-do-iguacu
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=412640&search=parana|sertaneja
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=412650&search=parana|sertanopolis
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=412660&search=parana|siqueira-campos
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=412665&search=parana|sulina
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=412667&search=parana|tamarana
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=412670&search=parana|tamboara
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=412680&search=parana|tapejara
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=412690&search=parana|tapira
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=412700&search=parana|teixeira-soares
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=412710&search=parana|telemaco-borba
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=412720&search=parana|terra-boa
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=412730&search=parana|terra-rica
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=412740&search=parana|terra-roxa
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=412750&search=parana|tibagi
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=412760&search=parana|tijucas-do-sul
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=412770&search=parana|toledo
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=412780&search=parana|tomazina
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=412785&search=parana|tres-barras-do-parana
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=412788&search=parana|tunas-do-parana
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=412790&search=parana|tuneiras-do-oeste
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=412795&search=parana|tupassi
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=412796&search=parana|turvo
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=412800&search=parana|ubirata
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=412810&search=parana|umuarama
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=412820&search=parana|uniao-da-vitoria
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=412830&search=parana|uniflor
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=412840&search=parana|urai
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=412853&search=parana|ventania
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=412855&search=parana|vera-cruz-do-oeste
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=412860&search=parana|vere
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=412865&search=parana|virmond
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=412870&search=parana|vitorino
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=412850&search=parana|wenceslau-braz
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=412880&search=parana|xambre
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    VARIAÇÃO

ANO MÊS NÚMERO ÍNDICE

(DEZ 93 = 100) NO 3 6 NO 12

MÊS MESES MESES ANO MESES

1994 JAN 141,31 41,31 162,13 533,33 41,31 2.693,84

FEV 198,22 40,27 171,24 568,17 98,22 3.035,71

MAR 282,96 42,75 182,96 602,93 182,96 3.417,39

ABR 403,73 42,68 185,71 648,92 303,73 3.828,49

MAI 581,49 44,03 193,36 695,71 481,49 4.331,19

JUN 857,29 47,43 202,97 757,29 757,29 4.922,60

JUL 915,93 6,84 126,87 548,17 815,93 4.005,08

AGO 932,97 1,86 60,44 370,67 832,97 3.044,89

SET 947,24 1,53 10,49 234,76 847,24 2.253,15

OUT 972,06 2,62 6,13 140,77 872,06 1.703,17

NOV 999,37 2,81 7,12 71,86 899,37 1.267,54

DEZ 1016,46 1,71 7,31 18,57 916,46 916,46

1995 JAN 1033,74 1,70 6,35 12,86 1,70 631,54

FEV 1044,28 1,02 4,49 11,93 2,74 426,83

MAR 1060,47 1,55 4,33 11,95 4,33 274,78

ABR 1086,24 2,43 5,08 11,75 6,87 169,05

MAI 1115,24 2,67 6,80 11,59 9,72 91,79

JUN 1140,44 2,26 7,54 12,20 12,20 33,03

JUL 1167,35 2,36 7,47 12,92 14,84 27,45

AGO 1178,91 0,99 5,71 12,89 15,98 26,36

SET 1190,58 0,99 4,40 12,27 17,13 25,69

OUT 1207,37 1,41 3,43 11,15 18,78 24,21

NOV 1225,12 1,47 3,92 9,85 20,53 22,59

DEZ 1244,23 1,56 4,51 9,10 22,41 22,41

1996 JAN 1260,90 1,34 4,43 8,01 1,34 21,97

FEV 1273,89 1,03 3,98 8,06 2,38 21,99

MAR 1278,35 0,35 2,74 7,37 2,74 20,55

ABR 1294,46 1,26 2,66 7,21 4,04 19,17

MAI 1310,25 1,22 2,85 6,95 5,31 17,49

JUN 1325,84 1,19 3,71 6,56 6,56 16,26

JUL 1340,56 1,11 3,56 6,32 7,74 14,84

AGO 1346,46 0,44 2,76 5,70 8,22 14,21

SET 1348,48 0,15 1,71 5,49 8,38 13,26

OUT 1352,53 0,30 0,89 4,49 8,70 12,02

NOV 1356,86 0,32 0,77 3,56 9,05 10,75

DEZ 1363,24 0,47 1,09 2,82 9,56 9,56

1997 JAN 1379,33 1,18 1,98 2,89 1,18 9,39

FEV 1386,23 0,50 2,16 2,95 1,69 8,82

MAR 1393,30 0,51 2,21 3,32 2,21 8,99

ABR 1405,56 0,88 1,90 3,92 3,10 8,58

MAI 1411,32 0,41 1,81 4,01 3,53 7,71

JUN 1418,94 0,54 1,84 4,09 4,09 7,02

JUL 1422,06 0,22 1,17 3,10 4,31 6,08

AGO 1421,78 -0,02 0,74 2,56 4,29 5,59

SET 1422,63 0,06 0,26 2,11 4,36 5,50

OUT 1425,90 0,23 0,27 1,45 4,60 5,42

NOV 1428,32 0,17 0,46 1,20 4,77 5,27

DEZ 1434,46 0,43 0,83 1,09 5,22 5,22

1998 JAN 1444,64 0,71 1,31 1,59 0,71 4,73

FEV 1451,29 0,46 1,61 2,08 1,17 4,69

MAR 1456,22 0,34 1,52 2,36 1,52 4,52

ABR 1459,71 0,24 1,04 2,37 1,76 3,85

MAI 1467,01 0,50 1,08 2,71 2,27 3,95

JUN 1467,30 0,02 0,76 2,29 2,29 3,41

JUL 1465,54 -0,12 0,40 1,45 2,17 3,06

AGO 1458,07 -0,51 -0,61 0,47 1,65 2,55

SET 1454,86 -0,22 -0,85 -0,09 1,42 2,27

OUT 1455,15 0,02 -0,71 -0,31 1,44 2,05

NOV 1453,40 -0,12 -0,32 -0,93 1,32 1,76

DEZ 1458,20 0,33 0,23 -0,62 1,65 1,65
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    VARIAÇÃO

ANO MÊS NÚMERO ÍNDICE

(DEZ 93 = 100) NO 3 6 NO 12

MÊS MESES MESES ANO MESES

1999 JAN 1468,41 0,70 0,91 0,20 0,70 1,65

FEV 1483,83 1,05 2,09 1,77 1,76 2,24

MAR 1500,15 1,10 2,88 3,11 2,88 3,02

ABR 1508,55 0,56 2,73 3,67 3,45 3,35

MAI 1513,08 0,30 1,97 4,11 3,76 3,14

JUN 1515,95 0,19 1,05 3,96 3,96 3,32

JUL 1532,47 1,09 1,59 4,36 5,09 4,57

AGO 1541,05 0,56 1,85 3,86 5,68 5,69

SET 1545,83 0,31 1,97 3,05 6,01 6,25

OUT 1564,23 1,19 2,07 3,69 7,27 7,50

NOV 1579,09 0,95 2,47 4,36 8,29 8,65

DEZ 1588,56 0,60 2,76 4,79 8,94 8,94

2000 JAN 1598,41 0,62 2,19 4,30 0,62 8,85

FEV 1600,49 0,13 1,36 3,86 0,75 7,86

MAR 1604,01 0,22 0,97 3,76 0,97 6,92

ABR 1610,75 0,42 0,77 2,97 1,40 6,77

MAI 1610,91 0,01 0,65 2,02 1,41 6,47

JUN 1614,62 0,23 0,66 1,64 1,64 6,51

JUL 1640,62 1,61 1,85 2,64 3,28 7,06

AGO 1662,11 1,31 3,18 3,85 4,63 7,86

SET 1665,93 0,23 3,18 3,86 4,87 7,77

OUT 1668,26 0,14 1,68 3,57 5,02 6,65

NOV 1673,60 0,32 0,69 3,89 5,35 5,99

DEZ 1683,47 0,59 1,05 4,26 5,97 5,97

2001 JAN 1693,07 0,57 1,49 3,20 0,57 5,92

FEV 1700,86 0,46 1,63 2,33 1,03 6,27

MAR 1707,32 0,38 1,42 2,48 1,42 6,44

ABR 1717,22 0,58 1,43 2,93 2,00 6,61

MAI 1724,26 0,41 1,38 3,03 2,42 7,04

JUN 1733,23 0,52 1,52 2,96 2,96 7,35

JUL 1756,28 1,33 2,27 3,73 4,32 7,05

AGO 1768,57 0,70 2,57 3,98 5,06 6,41

SET 1773,52 0,28 2,32 3,88 5,35 6,46

OUT 1788,24 0,83 1,82 4,14 6,22 7,19

NOV 1800,94 0,71 1,83 4,45 6,98 7,61

DEZ 1812,65 0,65 2,21 4,58 7,67 7,67

2002 JAN 1822,08 0,52 1,89 3,75 0,52 7,62

FEV 1828,64 0,36 1,54 3,40 0,88 7,51

MAR 1839,61 0,60 1,49 3,73 1,49 7,75

ABR 1854,33 0,80 1,77 3,70 2,30 7,98

MAI 1858,22 0,21 1,62 3,18 2,51 7,77

JUN 1866,02 0,42 1,44 2,94 2,94 7,66

JUL 1888,23 1,19 1,83 3,63 4,17 7,51

AGO 1900,50 0,65 2,28 3,93 4,85 7,46

SET 1914,18 0,72 2,58 4,05 5,60 7,93

OUT 1939,26 1,31 2,70 4,58 6,98 8,45

NOV 1997,83 3,02 5,12 7,51 10,22 10,93

DEZ 2039,78 2,10 6,56 9,31 12,53 12,53

2003 JAN 2085,68 2,25 7,55 10,46 2,25 14,47

FEV 2118,43 1,57 6,04 11,47 3,86 15,85

MAR 2144,49 1,23 5,13 12,03 5,13 16,57

ABR 2165,29 0,97 3,82 11,66 6,15 16,77

MAI 2178,50 0,61 2,84 9,04 6,80 17,24

JUN 2175,23 -0,15 1,43 6,64 6,64 16,57

JUL 2179,58 0,20 0,66 4,50 6,85 15,43

AGO 2186,99 0,34 0,39 3,24 7,22 15,07

SET 2204,05 0,78 1,32 2,78 8,05 15,14

OUT 2210,44 0,29 1,42 2,09 8,37 13,98

NOV 2217,96 0,34 1,42 1,81 8,74 11,02

DEZ 2229,49 0,52 1,15 2,49 9,30 9,30
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    VARIAÇÃO

ANO MÊS NÚMERO ÍNDICE

(DEZ 93 = 100) NO 3 6 NO 12

MÊS MESES MESES ANO MESES

2009 JAN 2906,74 0,48 1,12 2,13 0,48 5,84

FEV 2922,73 0,55 1,32 2,40 1,03 5,90

MAR 2928,57 0,20 1,23 2,34 1,23 5,61

ABR 2942,63 0,48 1,23 2,37 1,72 5,53

MAI 2956,46 0,47 1,15 2,48 2,20 5,20

JUN 2967,10 0,36 1,32 2,57 2,57 4,80

JUL 2974,22 0,24 1,07 2,32 2,81 4,50

AGO 2978,68 0,15 0,75 1,91 2,97 4,36

SET 2985,83 0,24 0,63 1,96 3,21 4,34

OUT 2994,19 0,28 0,67 1,75 3,50 4,17

NOV 3006,47 0,41 0,93 1,69 3,93 4,22

DEZ 3017,59 0,37 1,06 1,70 4,31 4,31

2010 JAN 3040,22 0,75 1,54 2,22 0,75 4,59

FEV 3063,93 0,78 1,91 2,86 1,54 4,83

MAR 3079,86 0,52 2,06 3,15 2,06 5,17

ABR 3097,42 0,57 1,88 3,45 2,65 5,26

MAI 3110,74 0,43 1,53 3,47 3,09 5,22

JUN 3110,74 0,00 1,00 3,09 3,09 4,84

JUL 3111,05 0,01 0,44 2,33 3,10 4,60

AGO 3112,29 0,04 0,05 1,58 3,14 4,49

SET 3126,29 0,45 0,50 1,51 3,60 4,70

OUT 3149,74 0,75 1,24 1,69 4,38 5,20

NOV 3175,88 0,83 2,04 2,09 5,25 5,63

DEZ 3195,89 0,63 2,23 2,74 5,91 5,91

2011 JAN 3222,42 0,83 2,31 3,58 0,83 5,99

FEV 3248,20 0,80 2,28 4,37 1,64 6,01

MAR 3273,86 0,79 2,44 4,72 2,44 6,30

ABR 3299,07 0,77 2,38 4,74 3,23 6,51

MAI 3314,58 0,47 2,04 4,37 3,71 6,55

JUN 3319,55 0,15 1,40 3,87 3,87 6,71

JUL 3324,86 0,16 0,78 3,18 4,04 6,87

AGO 3337,16 0,37 0,68 2,74 4,42 7,23

SET 3354,85 0,53 1,06 2,47 4,97 7,31

OUT 3369,28 0,43 1,34 2,13 5,43 6,97

NOV 3386,80 0,52 1,49 2,18 5,97 6,64

DEZ 3403,73 0,50 1,46 2,54 6,50 6,50

2012 JAN 3422,79 0,56 1,59 2,95 0,56 6,22

FEV 3438,19 0,45 1,52 3,03 1,01 5,85

MAR 3445,41 0,21 1,22 2,70 1,22 5,24

ABR 3467,46 0,64 1,31 2,91 1,87 5,10

MAI 3479,94 0,36 1,21 2,75 2,24 4,99

JUN 3482,72 0,08 1,08 2,32 2,32 4,92

JUL 3497,70 0,43 0,87 2,19 2,76 5,20

AGO 3512,04 0,41 0,92 2,15 3,18 5,24

SET 3532,06 0,57 1,42 2,51 3,77 5,28

OUT 3552,90 0,59 1,58 2,46 4,38 5,45

NOV 3574,22 0,60 1,77 2,71 5,01 5,53

DEZ 3602,46 0,79 1,99 3,44 5,84 5,84

2013 JAN 3633,44 0,86 2,27 3,88 0,86 6,15

FEV 3655,24 0,60 2,27 4,08 1,47 6,31

MAR 3672,42 0,47 1,94 3,97 1,94 6,59

ABR 3692,62 0,55 1,63 3,93 2,50 6,49

MAI 3706,28 0,37 1,40 3,69 2,88 6,50

JUN 3715,92 0,26 1,18 3,15 3,15 6,70

JUL 3717,03 0,03 0,66 2,30 3,18 6,27

AGO 3725,95 0,24 0,53 1,93 3,43 6,09

SET 3738,99 0,35 0,62 1,81 3,79 5,86

OUT 3760,30 0,57 1,16 1,83 4,38 5,84

NOV 3780,61 0,54 1,47 2,01 4,95 5,77

DEZ 3815,39 0,92 2,04 2,68 5,91 5,91
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    VARIAÇÃO

ANO MÊS NÚMERO ÍNDICE

(DEZ 93 = 100) NO 3 6 NO 12

MÊS MESES MESES ANO MESES

2014 JAN 3836,37 0,55 2,02 3,21 0,55 5,59

FEV 3862,84 0,69 2,18 3,67 1,24 5,68

MAR 3898,38 0,92 2,18 4,26 2,18 6,15

ABR 3924,50 0,67 2,30 4,37 2,86 6,28

MAI 3942,55 0,46 2,06 4,28 3,33 6,37

JUN 3958,32 0,40 1,54 3,75 3,75 6,52

JUL 3958,72 0,01 0,87 3,19 3,76 6,50

AGO 3968,62 0,25 0,66 2,74 4,02 6,51

SET 3991,24 0,57 0,83 2,38 4,61 6,75

OUT 4008,00 0,42 1,24 2,13 5,05 6,59

NOV 4028,44 0,51 1,51 2,18 5,58 6,56

DEZ 4059,86 0,78 1,72 2,57 6,41 6,41

2015 JAN 4110,20 1,24 2,55 3,83 1,24 7,14

FEV 4160,34 1,22 3,27 4,83 2,48 7,70

MAR 4215,26 1,32 3,83 5,61 3,83 8,13

ABR 4245,19 0,71 3,28 5,92 4,56 8,17

MAI 4276,60 0,74 2,79 6,16 5,34 8,47

JUN 4310,39 0,79 2,26 6,17 6,17 8,89

JUL 4337,11 0,62 2,17 5,52 6,83 9,56

AGO 4346,65 0,22 1,64 4,48 7,06 9,53

SET 4370,12 0,54 1,39 3,67 7,64 9,49

OUT 4405,95 0,82 1,59 3,79 8,52 9,93

NOV 4450,45 1,01 2,39 4,07 9,62 10,48

DEZ 4493,17 0,96 2,82 4,24 10,67 10,67

2016 JAN 4550,23 1,27 3,27 4,91 1,27 10,71

FEV 4591,18 0,90 3,16 5,63 2,18 10,36

MAR 4610,92 0,43 2,62 5,51 2,62 9,39

ABR 4639,05 0,61 1,95 5,29 3,25 9,28

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de Índices de Preços, 

Sistema Nacional de Índices de Preços ao Consumidor.
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ANEXO II -  Simulação construcard 
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